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EM 31 DE JULHO DE 1989 	 ANO XV 
conforme notas taquigráficas em anexo.  Ft. 
ram  aprovados  cos  artigos 207, 208, 209, 
210, 211, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 
218 e 2194 Nada mais havendo a tratar 0 
Senhor Presidente encerrou a reunilo. E 
para constar e produzir os efeitos legais, 
lavrei a presente Ata, que ap66 111a e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presi-
dente e pôr mimWilson Penka, Secrethrid 
da Camistão. 

(aa) Basilio Zanusso 
PRESIDENTE 
Wilson Penka 
SECRETARIO 

N°46 	 CURITIBA, SEGUNDA-FEIRA, 
commuo corarrrucioNAL 

ATA DA 27:" REUNIAO ORDINARIA 
Aos trinta e um dia do Ines de julho de um 
mil novecentos e oitenta e nove, reuniu-se 
a Comissão Constitucional, às 14:30 horas 
no Plenério da Assembléia Constituinte, 
sob a presidência do Senhor Deputado 
Constituinte Basilio Zanusso, mais a pre-
sença dos seguintes Senhores Deputados 
Constituintes, membros titulares: Cato 
Quintana - Relator, Algaci úlio, Antanio 
Martins Annibelli, Artagão de Mattos Leão, 
CAndido .Bastos, Djalma de Almeida  Cesar, 
Folmar  Luiz Costa, Erondy Silvério, Gernote 
Kirinus, Haroldo Ferreira, João Arruda, 
Jose Afonso, Lauro Alcantara, Orlando Pes-
suti, Pedro Tbnelli, Sabino Campos, Valde-
ri Vilela e Vera Agibert; membros suplen-
tes: Amélia Hruschka,  David  Cheriegate, 
Dirceu Mafrinato, Eduardo Baggio, Irondi 
Pugliesi, Kielse Crisóstomo, Luiz Carlos 
Alborghetti, Neivo Beraldin e  Hennas  Bran-
dão; e mais a presença dos seguintes Depu-
tados Constituintes Paulo Furiatti e Lin-
dolfo Júnior. Cumprindo o disposto no in-
ciso II do artigo 14 do Regimento Interno 
desta Comissão, nominamos os Senhores De-
putados titulares que não se fizeram pre-
sentes nesta reunião: Acyr Mezzadri, Eze-
quias Lasso, Hamero Oguido, Luiz Alberto 
Martins de Oliveira, Luiz Antonio Setti, 
Nereu Massignan e Paulino Delazeri; e su-
plentes: José Alves, LeOnidas Chaves, Nel-
son Vasconcellos,  Nestor  Baptista, Nilton 
Barbosa, Pirajé Ferreira, Rafael Greca de 
Macedo e Raul Lopes. Havendo número legal 
o Senhor Presidente abriu os trabalhos. 
Não havendo expediente a ser lido e dis-
pensada a leitura da Ata da reunião ante-
rior, passou-se à discussão e votação dos 
pareceres às emendas e artigos do Antepro-
jeto da Comissão Constitucional. Foi aco-
lhido o parecer do Relator às seguintes 
emendas: 	0616, 	0971, 0948, 1101, 1418, 
1040, 1089, 1153, 1254, 1003, 1086, 1252, 
1253, 1088, 1008, 0999, 1105, 0253, 0012, 
1298, 1085, 0477, 0710, 0302, 0074, 0618, 
0306, 0451, 0488, 0905, 0906, 0907, 1140, 
1150, 1209, 1310,11437, 0961, 0303, 0619, 
0479, 0478, 0234, 1182, 0895, 1097, 0008, 
0701, 1217, 	1218, 1164, 1435, 1445, 1300, 
0327, 1098, 1446, 0075, 0112, 0218, 0280, 
0485, 1148, 0018, 1306, 0711, 0894, 1180, 
1219, 1390, 1436, 1447, 0043, 1302, 0620, 
0282, 0709 e 1220. Foi rejeitado o parecer 
do Relator à emenda n° 1100. Foi prejudi-
cada a emenda n°  0602, em razão da votação 
em destaque da emenda n°  0478. Foi rejei-
tado o parecer do Relator, e, conseqüente-
mente as emendas n°s 0617, 0486 e 1147, 

COMISSO CONSTITUCIONAL 
Requerimento Destaque 

0 Deputado constituinte que este 
subscreve, requer destaque para a EMENDA 
N°  0478. 

Sala das Sess3es dm, 31.07.89 
(a) IRONDI PUGLITSI 
Deputado Constituinte 

COMISSÃO CONSTITUCIONAL 
Realizada em 31 de juIho de 1.989 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- - Esta 
Presidência declara Aberta a Sessão da 

Comissão Constitucional da Assembléia 
Constituinte Estadual, procedendo chamada 
nominal dos Srs. Deputados para verifica-
ção de quorum. 

(Procede à chamada nominal) 
17 Srs. Deputados Constituintes res-

ponderam a chamada nominal. Havendo ntimero 
legal, solicito do Sr. Secretário da Co-
missão a leitura da Ata da Sessão ante-
rior. 

0 SR. ALGACI ALIO - Sr. Presidente, eu 
solicito dispensa da leitura da Ata. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Soli-
citada a dispensa, submeto a votação o 

pedido de dispensa. Os Srs. Deputados que 
'aprovam permaneçam como estão. Aprovado o 
pedido de dispensa da leitura da Ata. 

Passamos a apreciação das emendas. 
Sobre os artigos, 	207 e 208 , temos as 
emendas 616 do Deputado Pedro Tbnelli e 
971 do Deputado Piraj& Ferreira, o Parecer 

pela rejeição. 
Em discussão. Em votação o Parecer. 

APROVADO. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Pego que registre o 
meu voto favorável às emendas. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
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registrado. Ainda sobre os artigos 207 

e 208 apenas 3 emendas que tiveram mani-
festação unanime das lideranças a favor 
dos Pareceres do Relator: a 948, a 1101 e, 
isoladamente, a 1418 todas as 3  cam  apre-
ciagao unanime das lideranças pelo acolhi-
mento do Parecer do Relator. Em discussão, 
em votagão. APROVADOS OS PARECERES. Em 
discussão os artigos 207 e 208, em vota-
go:  APROVADOS.  

Art.  209, sobre o qual temos emendas  
que, apreciadas pelas lideranças, tiveram 
manifestação  unânime em favor dos Parece-
res do Sr. Relator: emendas 1040, 1089, 
1153, 1254, 1003, 1086, 1252 e 1253, em 
discussão, em votação. APROVADOS OS PARE-
CERES. 

Em discussão o  art.  209, em votação. 
APROVADO.  

Art.  210, sobre ele temos emendas po-
lêmicas a 1088 do Deputado  Harold°  Ferrei-
ra e a 1008 do Deputado Nereu Massignan. 0 
Parecer é pelo não acolhimento do Senhor 
Relator. 

Em discussão o Parecer do Sr. Relator 
a Emenda 1088, do Deputado  Harold°  Ferrei-
ra. Em votação. Os Deputados que aprovam o 
Parecer contrário... 

0 SR.  HAROLD°  FERREIRA (Para encaminhar) - 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, essa 

emenda 1088 define a criação do Conselho 
Estadual de Habitação"... com composição a 
ser definida em Lei garantida a represen-
tação dos municipios, inquilinos, mutuá-
rios e movimento popular pela moradia". 

EU s6 queria justificar que essa Emen-
da e uma Emenda que tem o apoio de setores 
representativos da comunidade, do movimen-
to popular na Constituinte e que, uma vez 
inserido na Constituição, proporcionará 
através da participação da comunidade or-
ganizada momentos de discussão que, sem 
duvida nenhuma, contribuirão para que esse 
problema tão serio da moradia possa ter um 
encaminhamento mais adequado ã, realidade 
social no Paraná, motivo pelo qual pedimos 
a solidariedade dos Srs. Deputados para 
aprovação dessa Emenda que se refere ao 
Conselho Estadual de Habitagao. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão... 

0 SR. PFDRO TONELLI Requeiro votação no-
-mina?, 

0 SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Vota-
ção nominal reouerida pelo Deputado 

Pedro Tonelli. 
Em processo de votação o Parecer pela 

rejeição à Emenda 1083, do Deputado Harol-
do Ferreira»TParecer e contrário. 

(0, Sr. Presidente procede a votação 
nominal A referida Emenda). 

Curitiba, segunda, em 31.07.89  
REJEITADA A EMENDA. 
Próxima, pagina 37, Emenda 1088.  Howe  

um equivoco da impressão. 8 a mesma Emenda 
por quanto o Deputado  Harold°  Ferreira ha-
via subscrito a mesma Emenda que o Deputa-
do Nereu, e o parecer, foi extensivo a am-
bas as Emendas. 

A próxima, Emendas n9s 997, 999 e 
1105, do Deputado Nereu Massignan e Harol-
do Ferreira. 

Parecer do Deputado Relator, pelo não 
acolhimento das Emendas, repito 999, 1105, 
pareceres está na pág. 38. Em discussão. 
Aprovado. Ressalvando-se os votos dos De-
putados autores em favor das Emendas. 

E do Deputado Pedro Tbnelli que vota 
com o povo, o Deputado Algaci  Tali()  e De-
putado Valderi Vilela. 

Deputada Irondi, solicita tambem o re-
gistro do seu voto, em favor das Emendas 
999 e 1100 rejeitadas. 

Ainda sobre o Artigo 210, temos duas 
Emendas apenas que tiveram manifestação de 
unanimidade das Liderancas em favor dos 
pareceres do Sr. Relator, que são as Emen-
das n°  253 e n°  12. Em discussão. Em vota-
ção. Aprovados os pareceres do Senhor Re-
lator sobre as Emendas 253 e n°  12. 

Não havendo mais Emendas, passamos a 
apreciação do Artigo n°  210 do Anteproje-
to, que está em discussão. Em votação. 
Aprovado. 

Sobre o Artigo 211 não há Emendas. As-
sim sendo passamos a sua apreciação. Em 
discussão. 

Em votação. Aprovado o Artigo 211 do 
Anteprojeto. 

Artigo 212, sobre o mesmo, 6 Emendas 
apenas, todas tiveram a apreciação e mani-
festação de unanimidade pelas Lideranças 
que são as de n°  1298, 1085, 477, 710, 302 
e n° 74. 

Para encaminhar o Deputado Algaci Ta-
lio. 

0 SR. ALGACI TOLIO (Para encaminhar) - Sr. 
Presidente a nossa Emenda de n°  1298, 

ela tinha o objetivo de acrescentar a re-
dação original a manutenção da familia, 
dentro de padres justos e dignos, através 
e evidente de mecanismos próprios criados 
e desenvolvidos pelos órgãos oficiais. 

Reconheço entretanto, que o Anteproje-
to de Constituição já assegura essa preo-
cupação em inúmeros dispositivos, o que 
dispensa evidentemente uma redação parti-
cular. 

São grandes os avanços que conseguimos 
já nesta primeira etapa da Constituinte, 
apesar de termos apresentado alguns tro- 
peços na áreadde educação, da saúde, 	da 
Segurança Ptiblica. 

No entanto, nós entendemos perfeita-
mente, e aceitamos o parecer dado pelo 
nobre relator Deputado Gaito Quintana. 
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0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Feito 

o registro do Deputado Algaci Talio, 
na defesa de sua Emenda, nós colocamos em 
discussão os pareceres. EM votação. Apro-
vado as Emendas, os pareceres do Sr. Rela-
tor sobre as Emendas 1298, 1085, 477, 710, 
302 e 074. 

Sobre o Artigo 112.  rap  havendo mais 
EMendas sobre o Artigo, passamos a discu-
tir o Artigo 212. Em discussão. Em vota-
ção. Aprovado o Artigo 212 do Anteprojeto. 

Artigo 213, duas Emendas apenas, não 
tiveram manifestação consensual das Lide-
ranças, 303 que está na  peg.  40 do avulso, 
de autoria do Deputado Ezequias Losso, com 
parecer contrário do Deputado Relator. Em 
discussão. Em votação. APROVADO o Parecer, 
rejeitada a Emenda 303, sobre o artigo 
213. 

Em seguida, a Emenda 619, página 45, 
de autoria do Deputado Pedro Tbnelli,  can  
Parecer do Senhor Relator com acolhimento 
parcial. Em discussão. Em votação. APROVA-
DO o Parecer do Senhor Relator pelo aco-
lhimento parcial à Emenda 619. 

Ainda sobre o artigo 213, temos Emen-
das de n°  618, 306 e as demais, todas ti 
um só Parecer. São elas: 451, 488, 905, 
906, 907, 1140, 1150, 1209, 1310, 1437 e 
961, todas as manifesta0es consensual das 
Lideranças. 

Para encaminhar,  can  a palavra o Depu-
tado Algaci Túlio. 

0 SR. ALGACI ALIO (Para encaminhar) - 
Também neste Capitulo, Senhor Presi-

dente, a nossa Emenda de n° 1310, ela re-
sultou de uma preocupação trazida por inú-
meras entidades da juventude organizada de 
todo o Estado, preocupada em garantir, 
efetivamente, a conquista do Conselho Es-
tadual da Juventude, criado pelo Governo 
do Estado através do Decreto n°  -2.897 de 
maio de 1988, bem como também nós, quando 
assumimos a Prefeitura Municipal de Curi-
tiba também criamos a nível de Município, 
o Conselho Municipal da Juventude. 

A preocupação dos jovens está ressal-
tada .no fato de que havendo sido criado 
por decreto, tal entidade poderia vir a 
ser extinta por governos próximos por 
questoes políticas ou ate mesmo por ques-
t3es administrativas. Reconhecidamente ne-
cessário e atuante, o Conselho Fstadual da 
Juventude tem merecido a posição de desta-
que quando do acompanhamento de diversas 
lutas em prol da juventude paranaense. 

Não obstante, n58 reconhecemos que os 
detaihamentos do seu funcionamento e maté-
ria para tratamento de lei camplementar ou 
ordinária, o que procederemos, na ocasião 
oportuna. A preocupação maior era a de ga-
rantir o.reconhecimento da existgncia des-
te Conselho, tal qual expressou-se, evi-
dentemente o seu Relator. 
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No próximo turno, evidentemente, re-

formularemos a Emenda sem os detaIhamen, 
tos, objeto de legislação complementar. 
Apenas fazendo constar no. Texto, o Conse-
lho como órgão encarregado do desenvolvi-
mento de políticas de ação para a juventu-
de. Portanto, fica aqui apenas, o nosso 
posicionamento -060 relação a nossa Emenda, 
de n°  1310. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Pela 
Ordem,  cam  a palavra o Deputado Pedro 

Tonelli. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela Ordem) - Estamos 
numa dúvida, aqui,  can  relação a maté-

ria votada anteriormente, a Emenda n°  619.; 
0 que foi aprovado? Foi o Parecer do Rela-
tor, como está aqui, ou o Parecer pelo 
acatamento da Emenda 619, que foi Objeto 
de acordo de Lideranças, hoje pela manhã? 

O SR. CAITO QUINTANA - Foi aprovado, exa-
tamente o Parecer levado na discussão. 

."A lei disporá sobre a criação, organiza-
ção, composição e coopetencia do Conselho 
Estadual da Defesa da Criança e do Adoles-
cente". 

O SR. PEDRO TONE= - Mas, então, faltou 
fidelidade, porque houve uma discussão 

de que o Parecer seria pelo acolhimento da 
Emenda, e as outras se tornariam prejudi-
cadas. 

O SR. CAITO QUINTANA - Não, nobre Deputa,- 
do. Nós acatamos, exatamente, a sua 

Emenda pelo acolhimento parcial. "A lei 
disporá sobre a criação, organização, emir, 
posição e campetencia do Conselho Estadual 
de Defesa da Criança e do Adolescente, até 
porque a emenda que V.Exa. detaIha sobre a 
matéria do Conselho e, nós julgamos perti-
nente que a lei crie, talvez ate as colo-
caOes de V. Exa., talvez não, certamente 
e, outras tantas ainda farão parte desse 
Conselho Estadual de Defesa da Criança e 
do Adolescente que nós estamos acatando, 
que ele seja criado e a lei vai definir 
sobre a criação. 

Acho que há um desacordo naquilo que 
nós estamos interpretando. 

O SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) Assim 
sendo, feito o registro do Deputado 

Algaci Talio de sua emenda, passamos a vo-
tação das emendas todas  can  manifestação 
de consenso das lideranças sobre o Artigo 
213. 

EM discussão. Votação. Aprovadas. 
Em discussão o Artigo 213. Votação. 

Aprovado. 
Passamos ao Artigo 214. 
Sobre o Artigo apenas 3 emendas de 

consenso, de n°s 617, 486 e 1147, com um 
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só parecer. EM discussão. Votação. 

Para encaminhar concedo a palavra ao 
Deputado Edmar Luiz Costa. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para encaminhar) - 
Sr, Presidente, estabeleceu-se pela 

manhã consenso de liderança e i parece-me 
que há consenso da Casa. Eu acampanharei 
consenso mantendo a minha palavra dada m 
perlodo da manha, mas apenas quero deixar 
registrado na ata dos trabalhas de que, na 
verdade este e mais um dispositivo que nós 
estamos colocando na Constituição que aca-
ba funcionando coma uma perigosissima car-
ta de inteng6es porque podemos criar uma 
certa expectativa que tenho quase certeza 
não será cumprida no futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Basal° Zanusso) Feito 
o registro de manifestação da Deputado 

Edmar Luiz Costa, concedo a palavra para 
encaminhar ao Deputado Epondy  Silveri°.  

0 SR. ERONDY SILVERI° - Sr. Presidente, eu 
votarei contra as emendas.- _ Votarei 

contra as emenda porque elas vão criar uma 
falsa expectativa porque Va0 também possi-
bilitar a formação de verdadeiras quadri-
ihas, desculpe a rudeza da expressão, en-
tre pessoas que podem adotar temporaria-
mente um menor, habilitar-se a receber os 
sUbsidios que o Estado ihes pagará e, lá 
na frente abandonam a criança. 

Não há nenhuma garantia de se colocar 
na Constituição um artigo dessa natureza 
que ele cumprirá com as finalidades pelas 
quais idealizaram os autores das emendas. 

A intenção e ótima, e boa, mas cano 
não _vai funcionar na prática eu me nego a 
referendar uma emenda dessa natureza. 

Votarei contra o parecer. 

O SR. PRESIDENTE  (Basilic)  Zanusso) - Con-
cedo a palavra para encaminhar ao De-

putado Algaci  TWA°.  

O SR. AL/MCI ALIO (Para encaminhar) - Eu 
acompanho no mesmo pensamento o Depu-

tado Edmar Costa, Deputado Erondy  Silveri°  
e é uma emenda muito perigosa e que pode 
ate criar a indústria do acolhimento do 
adolescente. Familias de baixa renda vão 
se acertar, um acaba acoIhendo o filho do 
outro, aquela coisa toda e vai nos deixar 
realmente numa situação muito perigosa. - 

0 que nós poderiamos fazer, uma sugds-
tão6 nossa, Sr. Relator, e de que nós apro-
vássemos agora em primeiro turno, em fun-
ção de consenso que já existe e: depois, 
evidentemente rever na continuação. Porque 
eu entendo que é uma emenda por demais pe- 
rigosa, como entendo o Deputado Edmar Luiz 
Costa. 

0 SR. SABIN° CAMPOS - Para encaminhara  Sr. 

Curitiba, segunda, em 31.07.89 
*Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
V. Exa.  can  a palavra para encaminhar. 

O SR. SABIN° CAMPOS - Eu também penso como 
os nobres parlamentares que falaram 

sobre o assunto e acho que essa emenda é 
muito perigosa e há muito tempo eu venho 
discutindo. Que criaria realmente um co-
mércio de troca de filhos, para que se ve-
nha a ter o subsidio do Estado. 

Eu votarei contra a emenda porque eu 
entendo que poderá se dar isso. Então essa 
e a minha posição. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para encaminhar, Sr. 
Presidenta, 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
Vossa Excelência  can  a palavra, para 

encaminhar. 

O SR. PEDRO TONELLI - Senhor Presidente, 
Senhores Deputados constituintes. Et:1 

Vou votar favoravelmente ao Parecer do Re-
lator, e sinceramente xi:do posso acatar os 
Argumentos Alegados ate aqui. Primeiro, o 
Deputado ErOndy  Silveri°  alega que ele não 
Vota favorável porque na prática não fun-
cionará. 

Ora, ninguém de nós aqui e eu não 
acredito que alguém seja vidente, que não 
vamos acatar uma atenda simplesmente por-
que ela não setá cumprida depois. Nós so-
mos constituintes mas temos que fazer a 
lei, as normas gerais melhor possivel para 
o Paraná. 

Segundo, apresentaram-se aqui vários 
argumentos sobre o/merito dessa emenda. 
Ora, se nós não punirmos o Estado pela 
falta de cumprimento  can  as suas dbrigarr 
Oes, nós nunca vamos ter atendido aquilo 
que a gente quer. Eu acho que isso aqui 
uma :punição ao Estado. 0 Estado vai ter 
que subsidiar cada familia que acatar um 
menor, um adolescente carente, que tiver A 
sua tutela alguém. Porque está abandonado 
o fruto porque o Estado não está cumprindo 
a sua função, que é de distribuir equita-
tivamente a riqueza do Pais. 

Então :não é possivel nós acimitirmos 
que o Estado não cumpra  can  a sua parte e 
não tenha punição nenhuma. Então o Estado, 
dizem as emendas  al,  o Estado. subsidiará 
(C0171 o salário Mlnimo mensal a familia ou a 
pessoa que se dispuser a ter Sob a sua 
guarda a criança ou adolescente órfão ou 
Abandonado. 

Esse é um custo para o Estado, que eu 
acredito que é muito menor do que deixar 
as pessoas na rua, as pessoas menores, ou 
as pessoas adolescentes abandonadas ou 6r6. 
fRos, isso é Obrigação do Estado. E o pre-
ço mais barato que o Estado deveria pagar 
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pelas pessoas abandonadas que estão  al  e 
que é culpa do Estado. Porque o Estado é 
responsável pela justiça social e pela 
igualdade de direito de todos os cidadãos 
paranaenses e brasileiros. 

Muito obrigado. 

O SR. ERONDY SILA8RIO L. Pela ordem Senhor 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basal° Zanusso) - Está 
Vossa Excelência com a palavra. 

O SR. ERONDY SILVÊRIO- Senhor Presidente, 
seria  anti-regimental eu solicitar a 

palavra novamente no encaminhamento de vo-
tação. Mas cano o meu  name  foi chamado ali 
pelo nobre Deputado Pedro Tbnelli, que 
ainda não aprendeu os principios da boa 
educação parlamentar, que divergir de uma 
idéia não pode merecer critica de um cole-
ga. Cada um tem a sua opinião e a sua par-
ticipação na confecção dessa Constituição. 

Eu apenas expus a minha opinião, que 
pode ser aceita pela maioria ou não. Eu 
não vejo porque abespinhou-se todo o Depu-
tado Pedro Tbnelli e citou o meu  name  no 
seu encaminhamento de votação. Eu acho que 
isso e falta de educação parlamentar por-
que- ele tem sido visionário em diversas 
emendas, mais do que vidente, mais do que 
a realidade e eu não o tenho contestado. 
Apenas tenho votado contra as suas  amen-
das, de acordo com a minha consciência. 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA - Para encaminhar, 
Senhor presidente. 

. 0 -SR. PRESIDENTE  (Basin°  Zanusso) - Está 
Vossa Excelência com a palavra. 

O SR. RAROLDO FERREIRA - Senhor Presidente 
e nobres constituintes. Voltando a 

questão da emenda eu gostaria de louvar 
aqui o Parecer do nobre Relator, quando 
ele entendendo o espirito das emendas, ele  
can  muita propriedade amarrou essas emen-
das, para que não tenham os riscos que 
traz, nesta oportunidade, a preocupação de 
vários Deputados que se manifestaram ante-
rionmente, quando ele amarra que devem ser 
supervisionadas pelo Poder Judiciário, com 
a intervenção do Ministério Público, e 
ainda  has  termos da Lei. 

Então, eu entendo que a preocupação 
dos nobres Deputados, que se colocaram an-
teriormente, que ela não existe: porque o 
espirito da Emenda foi atendido pelo nobre 
Relator, mas, ficou amarrado ainda pela 
supervisão do Judiciário, do Ministério 
Público, e, conforme ainda for definido em 
Lei. 

Portanto, eu acredito que esta Emenda, 
sem risco nenhum pode ser, assim como 
aconteceu na reunião de Lideranças, onde  

foi acatada por consenso, aqui taMbhn ser 
da mesma forma. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Pela ordem, Se-
nhor Presidente. 
Senhor Presidente: Depois de urna troca 

de opiniões entre o líder do PMDB, Deputa-
do Lauro Alcantara, líder do ?UB, Deputado 
Erondy  Silveri°  Deputado Algaci Túlio, 
líder do PDT, Deputado João Arruda, lider 
do PFL, e eu Próprio, nós resOlveMOs que 
votaremos contrário ao parecer do Senhor 
Relator, e contrário A Emenda. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Para encaminhar, 
Senhor Presidente. 
Senhor Presidente: Eu não deixo de 

compartilhar; a preocupação que tenho as 
manifestações sobre o objetivo dessa Emen 
da. 

O que eu queria chamar a atenção dos 
nobres parlamentares constituintes; por 
favor, vamos analisar em conjunto. 

Um dos grandes problemas da sociedade 
moderna, são Os menores abandonados. 0 Es-
tado tem gasto recursos substanciais, para 
a correção de menores abandOnados em 
Instituições próprias: sem resultado al-
gum: porque o objetivo maior do menor 
abandonado, não e que ele tenha uma Insti-
tuição para cuidar dele. 

O objetivo maior da criança é que ela 
,tenha um lar, aonde ela possa viver  can  
uma familia. 

Custa muito mais do que um salário mí-
nimo para- o Estado, manter casas especia-
lizadas para manter menores abandonados, 
nessas suas Instituições. 

Se os nobres Parlamentares atentarem  
para o objetivo das Emendas,_ tanto a.--Emea-
da 486, quanto a Emenda 617, quanto .a 
emenda 1.147, todas elas apenas estimula-
vam  am  salário  minim,  para quem se dispu-
sesse acolher, sob forma de guarda crian-
ça, ou adolescente ou órfão, ou abandonado 
e de difícil colocação. 

Quanao nós fizemos a EMenda SUbstitu-
tiva, - nobres Deputados, n68 tivemos um 
cuidado de acrescentar: "0 Estado subsi-
diará com salário mínimo mensal a famIlia 
ou pessoa; enquanto  bet  se dispuser aco-
lher menor órfão ou abandonado, sob a for-
ma de guarda deferida e supervisionada 
pelo Poder Judiciário  can  intervenção do 
Ministério Público". 
. De modo que, a preocupação do comer-

cio, da guarda de menores, na verdade, ela 
fica prejudicada pelo supervisionamento, 
do Poder JUdiciário, do Ministério Público 
e pelo deferimento do Ministério. Público, 
e do Judiciário. 

O que, que isto quer dizer? Que uma 
pessoa que tenha que ter a guarda de uma 
criança, ela terá que comparecer ante o 
Promotor e o Juiz da Vara de Menores, e 
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assmir campramissos  can  esta criança que 
ela vai guardar. Demonstrar a sua condi-
go, que a familia tem condição de guarda, 
tem condição moral para criar a criança, 
vai assumir compramissos com esta criança, 
como quando se faz uma tutela de alguém ou 
quando se faz a legitimação adotiva. 

Ora, pode-se pular na Lei  clue  a pessoa 
que tiver sob sua guarda uma criança, e 
que 	não'Cumpra com aquilo que  el  d assumiu 
perante a justiça, ela pode ser inclusive 
pénalizada, e não poderá adotar uma nova 
criança. 

A preocupação desta Emenda, talvez, 
tenha que ser revogada na frente; talvez, 
e porque não? 

Mais uma experiência que se possa fa-
zer, de que ao invés de gastar dinheiro  
cam  a construção de prédios, de funcioná-
rios, e tal, para colocar a criança sob a 
administração de uma pessoa que não tenha 
afetividade nenhuma com esta criança, que 
se de a possibilidade de que uma familia 
possa adotar uma criança, e dar a esta 
criança a guarda e um lar, o carinho, a 
convivência, tudo isto que é preceito de 
cristandade. 

Se não der certo, não nos faltará 
oportunidade de na frente revogarmos. Mas, 
eu acho que e importante, principalmente, 
no momento em que amarra isto no Judiciá-
rio,,a concessão e supervisão. 

E a lei e que vai dizer como e que vai 
ser feito. Adote uma criança hoje, assume 
uma responsabilidade perante o juiz, se 
não cumprir vai ser, inclusive, penaliza-
do, o juiz vai analisar das condigbes des-
sa pessoa para pegar uma criança e eu acho 
que nós poderemos estar avançando na solu-
ção do problema do menor. Quantas e quan-
tas vezes se vê por  al  pessoas vendendo 
para o exterior inclusive. Se nós tivermos 
um pouco de sensibilidade e um pouco de 
coragem para arriscar, eu reconheço a 
preocupação das pessoas que estão contra, 
mas as  families  se se dispusessem a fazer 
isso eliminaria, sem dúvida alguma, o me-
nor abandonado que existe no nosso Estado. 
Seria uma experiência que valeria a pena 
correr, este risco na interpretação daque-
les que manitestaram contra, numa expecta-
tiva de resaiiermos esta grave situaçãO do 
final do século XX e que se não for resol-
vido, indiscutivelmente, será o grande fo-
co de marginalidade no futuro. 

0 SR.  HAROLD°  FERREIRA - Concede-me Um 
.aparte, nobre Deputado? 
(Assentimento) 

Da solicito este aparte ao nobre Depu-
tado Caito Quintana para insistir  can  os 
nobres Deputados Constituintes que ava-
lien 

 
6 parecer dado pelo Deputado Calto 

Quintana-. Como disse inicialmente, ele en-
tendeu o espirito da Emenda e fez'UMa de- 
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fesa da Emenda muito competentemente, de 
tal forma que com essas amarrações que 
existe, através do Poder Judiciário, atra-
vés do Ministério Público, e tal como nós 
poderemos definir em lei, eu entendo que 
não existe a preocupação dos Nobres Depu-
tados  can  relação a esta Emenda, conforme 
colocaram anteriormente, e entendo que nós 
poderemos sem dúvida nenhuma,  voter,  nesta 
oportunidade, uma  vet  mais com o parecer 
do Relator. 

E só lembrar também que por uma ques-
tão de coerência, sem querer abusar desta 
prerrogativa, foi uma emenda que foi aca-
tada de consenso na reunião de Lideranças. 

0 SR. LAURO LOBO ALCÂNTARA - Para encami-
nhar, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESTDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar,  can  a palavra o Sr. Depu-

tado Lauro Lobo Alcantara. 

0 SR. LAURO LOBO ALCÂNTARA - Sr. Presiden- 
te, hoje pela manhã.', na reunião de Li-

deranges,  nós já tínhamos expressado a 
nossa preocupação, conforme Vossa Excelên-
cia própria é testemunha,  can  relação a 
esta emenda. E vejo que, realmente, a nos-
sa preocupação é válida, tanto que  llama,  
nifestação de vários Deputados nesse sen-
tido com esta preocupação. 

Eu gostaria, exatamente, de rever a 
minha posição na reunião de Lideranças e 
dizer que, conversando  can  outros Deputa-
dos, eu votarei contrário ao parecer... 

0 SR. RELATOR (Calto Quintana) - Permita 
-me um aparte, Deputado? 
(Assentimento) 
Deputado Lauro, eu compartilho da 

preocupação de Vossa Excelência e dos de-
mais, compartilho, no entanto, eu gostaria 
de chamar a atenção uma vez mais: esta 
emenda não está solta. 0 que se convencio-
nou chamar e talvez tenha que usar, exata-
mente, Deputado Erondy, a expressão na sua 
forma mais chocante, que Vossa Excelência 
usou, da questão da indústria da guarda de 
crianças. Esta preocupação eu também te-
nho, mas, no instante em que nós coloca,-
mos, notem bem, que o deferimentó e o su, 
pervisionamento  sera  do Podér Judiciário  
can  a intervenção do Ministério 
nós 	estamos  cob  rindo a preocupação de que 
• se possa fazer este mercado. Veja bem, 
aonde está assentada a questão da tutela 
ou da adoção de filhos? Está, exatamente, 
no deferimento do Judiciário. A lei é mui-
to sábia nisso, porque muitas pessoas que 
querem pegar um filho para criar, na au-
diência com o Judiciário, não mostrando a 
capacidade do  easel  de uma vida decente, 
séria, de boa familia, de condições e tal, 
o judiciário não autoriza nem seouer a  le- 
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gitimação Adotiva. Nessa forma nós propi-
ciariamos, talvez, de  quo  familias que tem 
disposição de adotar uma criança a adota-
ria sob o supervisionamento do Poder Judi-
ciário  can  um salário. 

Veja bem, se nós tivermos cem pessoas 
que adotem cem crianças custaria cem salá-
rios, eu duvido, que  can  cem salários - se 
mantenha uma instituição para cuidar do 
menor. 

8 muito mais caro continuar construin-
do para cuidar de menores e esse menor não 
tem o aconchego de um lar, do que arris-
carmos essa medida. 

Se ela  rid°  der certo e pode não dar 
certo, pode-se revogar no futuro. Mas eu 
acho que nesta Constituição na questão hu-
manitária e na questão social, é um dos 
passos mais importantes que nós estamos 
arriscando a dar, para se ter a possibili-
dade.de  tirar o menor abandonado das ruas, 
dando a ele um lar e não uma instituição 
que torna mais caro. 

0 SR. LAURO LOBO ALCANTARA - Concordamos  
can  o espirito, só que num  Pals,  aonde 

existem milhes de crianças literalmente 
abandonadas, nós vemos o grande risco de 
que realmente aconteça essa industrializa- 

R nesse sentido a nossa preocupação. 
Por isso a nossa declaração de voto. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI (Para encaminhar) - 
Eu concordo com o Relator nesta Ques-

tão, principalmente porque, como Presiden-
te do Conselho da Condição Feminina, nós 
temos recebido solicitação nesse sentido. 

Nós concordamos  can  a postura do Rela-
tor, que realmente venha a ser coerente 
com aquilo que hoje a sociedade venha rei-
vindicar e ate parabenizo o Relator por 
esta posição e tem o meu voto favorável. 

0 SR. ALGACI  POLIO  - Apenas para fazer um 
apelo. Diante da polemica criada  can  

essas três emendas, entendendo ate que no 
mérito elas são importantes, mas me preo-
cupa evidentemente aquilo que eu já argu-
mentei,  can  relação ao perigo da indus-
trialização, do acolhimento de adolescen-
tes. 

Eu faria então um apelo à Presidência, 
ao Relator e àqueles que assinam essas 
emendas, para que quem sabe então nós ti-
rássemos de discussão hoje essas emendas, 
para na reunião de Lideranças, hoje à tar-
de ou amanhã, podermos nos convencer mais 
ainda de que as emendas são, evidentemen-
te, boas. 

Me preocupa bastante, eu gostaria de 
votar favoravelmente, tenho a minha preo-
cUpação  can  relação ao menbr, tenho discu-
tido bastante este assunto,' mas me preocu-
pa por outro lado essa pOssivelimdustria- 
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lização. 

um apelo que eu  fag()  aos campahhei- 
ros que são assinantes dessas emendas. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -.Reti-
rada da Ordem do Dia, Deputado Algaci, 

depende de manifestação do Plengrio. Se 
Vossa Excelência assim o requer... 

0 SR. ALGACI ALIO - Eu faço o pedido, pa-
ra que não se corra o risco, de re-

pente refutar uma emenda que possa ser 
realmente benéfica. 

O SR. HAROLDO FERREIRA (Pela Ordem) - Eu 
entendo que a colocação do nobre Depu-

tado Algaci Tülio, vem de encontro a uma 
serie de 	preocupag5es que existe,  can  
relação a votação 	aessas emendas e 
principalmente o Parecer do Senhor Rela-
tor. 

Ate pela certeza d# que na reunião das 
Lideranças nós poderemos melhor analisar e 
chegar a consequência de que realmente o 
Parecer do Relator está correto, eu me so-
maria a proposta do Deputado Algaci Tülio, 
de que nós pudéssemos dal discutir Amanhã  
can  aquelas outras emendas que estão pen-
dentes ainda de discussão. 

0 	SR. PRESIDENTE (Basilio - Zanusso) - Pro- 
cede a leitura do Artigo 16 do Regi-

mento. 
Tem amparo regimental a solicitação do 

Deputado Algaci Tülio, bastando apenas que 
ele subscreva o requerimento que vai che-
gar as suas mãos. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela Ordem) - Eu que-
ro destaque para a Emenda de minha au-

toria de n°  617. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu- 
tado Pedro Tbnelli, n6s faremos pri-

meiramente a votação requerida pelo Depu-
tado Algaci Tülio. Votado o requerimento 
do Deputado Algaci  sera  prejudicado o pe-
dido de Vossa Excelência, portanto essa 
matéria Berá tratada na próxima sessão 
plenária dessa Comissão, 

Portanto em votação o pedido de adia-
mento da votação das Emendas e respectivo 
Parecer: 617, 486, 1147. APROVADO. 

O SR. ERONDY SILVERI° (Pela  Ordeal)  - Vossa 
Excelência está colocando o Requeri-

mento para a retirada? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 8. 
Retirada. 

O SR. EEONDY SILV8RIO - Requeiro verifica-
ção de votação. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Veri- 
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ficagão de votação. Chamada nominal 

requerida pelo Deputado Erondy Silvério. 

0 SR. ERONDY SILVERI° - Eu não requeri 
chamada nominal. Verificação de vota-

gkado Requerimento. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
votação para verificação de "quorum", 

requerida pelo Deputado Erondy. Os Senho-
res Deputados que aprovam o pedido de re-
tirada da Ordem do Dia das-  emendas anun-
ciadas, ficando para amanhã, portanto, 
queiram levantar-se. A retirada da matéria 
da Ordem do Dia. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Eu acho que o Ple-
nário não está entendendo berra Acho 

melhor explicar. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
esclarecimento  Ado  Plenário. 0 Deputado 

Algaci Thalio requer a retirada das Emendas 
617, 486 e 1147, que tem Parecer pelo aco-
lhimento parcial do Deputado Relator. 

Em virtude da discussão o Deputado re-
quer o adiamento da votação ou retirada, 
para que se vote na próxima Sessão da Co-
missão. Em votação o pedido do Deputado 
Algaci. Votado nós discutiremos este as-
sunto posteriormente. Em votação. 

0 SR.  HAROLD°  FERREIRA (Para encaminhar) 

O SR. ERONDY SILVERI° (Pela Ordem) - Não 
falta de ética, mas Vossa Excelência 

há pouco citou o dispositivo regimental 
que nos requerimentos que solicite adia-
mento de votação, não cabe nem discussão e 
nem encaminhamento de votação. Vossa Exce-
lência acaba de violar o próprio disposi-
tivo. EU ate retiro a minha questão de or-
dem para prazerosamente ouvir o nobre De-
putado  Harold°  Ferreira. 

Eu só gostaria de que daqui para a 
frente Vossa Excelência... (vozes parale-
las). 

O SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - Vossa 
Excelência observa bem e tem razão, 

nobre Deputado. 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA - Assim posto eu 
declino do encaminhamento, Senhor Pre-

sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Et 
votação o Requerimento do Deputado Al -  

Pei.  Os Deputados que aprovam a retirada 
da matéria da Ordem do Dia de hoje aueiram 
levantar-se.  Tres  (03) Deputados apenas 
votaram. Queiram levantar-se agora, os De-
putados que votam a favor damateria. RE- 
JiLLTAD0 o requerimento do Deputado Algaci 
Tulio. 
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0 SR. PEDRO TONELLI - Eu requeiro votação 

nominal da matéria, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE Vossa Excelência requer 
destaque ou Vossa Excelência vota no 

Parecer porque é apenas um Parecer sobre 
as três Emendas. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eu requeiro votação 
nominal do Parecer. Eu abro 

(vozes paralelas). 

0 SR. PRESIDENTE - Votação nominal do Pa-
racer.  
A votação nominal será da seguinte 

forma: nós votaremos contra ou .a favor do 
Parecer; porque votando contra o Parecer 
cai 	as 	Emendas taMbém e volta-se ao 
Projeto. 

Votamos contra ou a favor do Parecer.. 
Derrubado o Parecer, prejudicadas todas as 
Emendas. 

(0 SR. PRESIDENTE PRCCEDE A CHAMADA 
NOMINAL). 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu voto a favor do 
Parecer do Relator porque sou contra 

as crianças abandonadas, os órfãos e sou a 
favor das familias que tenham a capacidade 
de acolher essas crianças e esses órfãos 
Abandonados. 

O SR. ALGACI TILIO (Pela Ordem) - Senhor 
Presidente, ninguém aqui é contra ou a 

favor de crianças abandonadas. 
Apenas esse esclarecimento porque o 

Deputado Pedro Tbnelli fez uma declaração 
de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 8 uma 
liberalidade da Presidência. Como vota 

o Deputado Sabino Campos. 

0 SR. SABINO CAMPOS - Eu voto contra o Re-
lator e não contra o menor abandonado. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Cano 
vota o Deputado Valderi Vilela. 

O SR. VALDERI VILELA - Da mesma forma que 
o Deputado Sabino.Campos votou, Excea- 

lencia. 
. (Prossegue a votação nominal). 

O SR. DIRCEU MANFRINATO - Eu voto a favor 
das crianças e contra o Relator: 
(Prossegue a votação nominal). 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 16 
Senhores Deputados Constituintes vota-

ram contra o parecer e consequentemente 
contra as emendas e 6 votaram favorkvels 
as emendas e ao parecer que era parcial. 

Desta forma, ficam prejudicadas as 
emendas, prevalecendo o que está contido 
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no Anteprojeto. 

Passamos ao  art.  214. Em discussão. Em 
votação. Aprovado. 

Passamos ao  art.  215. Sobre este  art.  
emenda de n°  479.  Can  a palavra o Sr. De- 
putado Relator. 

0 SR. CATTO QUINTANA (Relator) - Senhor 
Presidente, a emenda 479 de autoria da 

Deputada Irondi Pugliesi e outros. 8 uma 
emenda sUbstitutiva do  art.  215 e seus 
incisos. Entendendo que os incisos do  art.  
215 já foram contemplados no corpo da 
Constituição, nós demos o parecer pelo 
acolhimento da emenda 479, propondo a se-
guinte redação:  Art.  215 - "0 Conselho Fs-
tadual da Condição Feminina..."  (le)  

8 o parecer. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
discussão o parecer do Deputado Caito 

Quintana sobre a emenda 479. 

0 SR. PFBRO TONELLI (Para discutir) - Eu 
retiro, estava imaginando que era o 

bloco da 478. Mas é da 479? 

0 SR. PRESIDENTE (Ragilio Zanusso) - Sim, 
479,  can  parecer proferido agora pelo 

Sr. Relator,  can  acolhimento parcial. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Pego escusas, esta-
va enganado e deixo para a próxima. 

A SR.. IRONDI PUGLIESI (Para discutir) - 
S6 quero reafirmar aqui aos companhei-

ros o agradecimento do Conselho da Condi-
ção Feminina e do F6rum Paranaense Pelos 
Direitos da Mulher pelo acolhimento dessa 
Emenda, porque realmente veio a colocar na 
prática tudo aquilo que é a luta das mu-
lheres do Paraná em relação aos seus di-
reitos num órgão especifico que e o Conse-
lho da Condição Feminina. Louvo as Lide-
ranças pelo acolhimento da Emenda e o 
Conselho só tem a Agradecer aos campanhei-
ros pela sensibilidade de reconhecer a lu-
ta das mulheres do Paraná. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Re-
gistrada a manifestação da Deputada 

autora da Emenda 479, passamos As Emendas 
478 e 602, da, Deputada Irondi e Pedro To-
nelli. 

0 parecer e pela rejeição. 
Em discussão. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para discutir) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados. Sou a fa-

vor as duas emendas e, Obvio, contra o Pa-
recer porque o Parecer e pela rejeição. A 
minha Emenda, de n°  602, foi deslocada não 
sei porque. Aqui ela fica, como diz o ca-
boclo, meio sem nexo. Ela cabe no capitulo 
da saúde, nesse mesmo bloco  al  que trata 
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da Ordem Econômica e Social, porque esta-
mos discutindo -o capitulo 10 que trata 
"Familia, da Mulher, da Criança e do Ido-
so". 

Na Saúde ela caberia melhor. 
A Emenda diz o seguinte:  (Le)  
"Cabe ao Estado..." 
Então, essas duas Emendas estão atri- 

buindo à politica estadual de saúde a ga-
rantia do direito da auto-regulação da 
fertilidade, bem como a livre decisão da 
mulher, do homem ou do casal, tanto para 
exercer a procriação como para 
Esse tema, é Obvio, é um tema polamico, 
mas se faz necessário na vida moderna, no 
mundo moderno, e dá uma atribuição a poll-
tica de saúde do Estado. 

Então, é por isso que apresentamos es-
sa Emenda e chamamos a atenção para que 
seja aprovada, revogando o parecer do Re 
lator que e pelo não acolhimento dessas 
duas Emendas. 

A SR IRONDI PUGLIESI (Para discutir) - 
Quero discutir a Emenda 478 e pedir 

destaque para a mesma. Gostaria de colocar 
aqui que é uma posição do Fórum Paranaense 
pelos Direitos da Mulher ésta Emenda, por-
que ela vem a defender o planejamento fa-
miliar, e nós gostariamos que constasse na 
nossa Legislação Estadual, esta defesa do 
planejamento familiar, porque ha uma ne= 
cessidade, de que o Paraná se posicione, a 
favor do que já existe na Constituição Fe-
deral e para o Conselho da Condição Femi-
nina, que tem lutado contra a intervenção 
de pessoas e'entidades de fora do pais que 
se envolvem para o controle da natalidade 
no nosso  Pals,  nós temos que ter isso na 
nossa Constituição Estadual, essa Emenda 
vem beneficiar as familias paranaenses, e 
inclusive a familia brasileira, porque nós 
não queremos interferência externa na  fa-
milha brasileira, no planejamento da famí-
lia brasileira.  

Baja  vista, que o Conselho da Condição 
Feminina, juntamente  can  a Secretaria da 
Saúde, da Educação e da Camunicação So-
cial, está com planejamento pronto para 
orientar através da Secretaria da Saúde, 
Is  families  para o planejamento familiar,  
can video, can  apresentação na televisão, 
e treinamento de monitores neste sentido. 

Portanto, eu reforço aqui a solicita-
ção das Mulheres do Paraná  can  relação a 

esta Emenda, pela necessidade que deve se 
fazer presente pelo nacionalismo das mu-
lheres neste momento de nova legislação da 
politica brasileira. 

0.SR. PRESIDENTE - Para encaminhar o Depu-
tado Erondy Silvério. 

0 SR. ERONDY SILV8R10 (Para encaminhar) - 
Sr. Presidente, apenas para justificar 
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o meu voto. EU estou dentro do espirito 
das duas Emendas, tanto do nobre Deputado 
Pedro Tonelli, quanto da nobre Deputada 
Irondi Pugliesi, mas eu votarei com o Re-
lator, porque há um impedimento de ordem 
constitucional da lei maior, que diz taxa-
tivamente que nenhum Estado poderá tomar 
iniciativa dessa natureza antes da regula-
mentação, através de Lei complementar do 
dispositivo constitucional, Federal, por 
isso eu votarei com o Sr. Relator, embora 
esteja dentro do espirito, favorável ao 
espirito das duas emendas, que são quase 
identicas, mas votarei por uma questão de 
principio de legalidade. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - NOs 
vamos colocar.-- A Deputada Irondi re-

quer destaque a sua Emenda, Deputada? 

A SR..  IRONDI PUGLIESI - Sim, já requeri, 
está na mão de sua assessoria. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
em mãos o pedido de requerimento da 

Deputada Irondi sobre a Emenda de sua au-
toria de n°  478. 

Em votação o pedido de destaque da De-
putada. Aprovado o pedido de destaque da 
Emenda 478 da Deputada Irondi Pugliesi, 
_que tem parecer juntamente  can  a Emenda n°  
602, contrário do Deputado Relator. 

Assim sendo, nós passaremos ao proces-
so de votação, a Emenda da Deputada Irondi 
Pugliesi  can  parecer contrário dó Sr. Re-
lator. 

Emenda n°  478  can  parecer contrário. 
(E procedida a votação nominal dos 

Srs.- Deputados). 

O SR. PRESIDENTE - ...(chamada nominal pa-
ra votação) 
Foram 16 votos com o relator, 7  can  a 

emenda. REJEITADA a etenda da Deputada 
Irondi, consequentemente também a do De-
putado Pedro Tbnelli. Prevalece 0 Parecer.  
Art.  215 temos apenas 4 emendas ainda, to-
das de consenso, são a 234, 1182, 895 e 
1097. Em discussão, em votação. Os Deputa-
dos que aprovam os Pareceres permaneçam 
como estão. APROVADOS OS PARECERES. 

O SR. ORLANDO PESSUTI - (Pela Ordem) - 
Apenas para registrar o nosso voto a 

favor das emendas 234 e 1182 de nossa au-
toria. 

O SR. PRESIDENTE - Registrado manifestação 
de Voto do Deputado autor, Pessuti, da 

emenda 234 e 1182. Em votação. Em discus-
são. APROVADOS OS PARECERES SOBRE AS EMEN-
DAS.  

Art.  215 em discussão, em votação. 
APROVADO.  

Art.  216, emenda 1100 do Deputado Ha, 
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roldo Ferreira e Luiz Carlos Alborghetti, 
que tem parecer pelo não acolhimento do 
Deputado Relator. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGHEITT (Para discu-
tir). 

Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Esta emenda do Deputado Haroldo e desse 
parlamentar que vos fala, fica um testemu-
nho, meu caro Relator, um testemunho do  
Parana.  Curitiba tem uma vara especializa-
da exclusiva de menores. Por que não Lon-
drina? Por que não Maringá, Cascavel, To-
ledo...? Enfim, cidade acima de 200 mil 
habitantes. Veja bem, eu vou falar aqui o 
meu linguajar: Londrina, Senhor Relator, 
tem a vara especializada da familia e do 
menor, o acumulo de processos, Senhor Re-
lator, é Inacreditável, o juiz não sabe se 
cuida dos problemas familia ou do proble-
ma menor, especificamente o menor. N6s te-
mos que fazer campanhas para conseguir um 
carro, para conseguir tudo que o Senhor 
possa imaginar, Senhor Relator, para fazer 
com que a Vara da Familia e do Menor, fun-
cionem. Por que, meu Deus do céu, nós não 
colocarmos, como diz o próprio Deputado  
Harold()  Ferreira, a Constituição Federal e 
me permitam ler novamente a justificativa, 
que tanto o Deputado Haroldo Ferreira e 
este Parlamentar estudamos. A Constituição 
Federal estabelece no seu artigo 227 que 
assegura as crianças e aos adolescentes o 
direito a vida, à sailde, à alimentação, A 
educação, ao lazer, a profissionalização, 
a cultura, a dignidade, ao respeito, a li-
berdade e a convivência familiar e comuni-
tária, é dever absolutamente prioritário 
da familia, da sociedade e do Estado. To-
davia, Senhor Relator, para a efetiva ma-
terialização de tais direitos, é ainda ne-
cessário ter-se acesso a justiça, vale di-
zer, poder requerer a efetiva .prestação de 
uma tutela jurisdicional. Ocorre, Senhor 
Relator, que no Estado do Paraná somente 
existe uma Vara especializada e exclusiva 
de Menores e da Comarca de Curitiba. E 
disse o Deputado Edmar Luiz Costa que 
existe uma em Ponta Grossa, sendo que as 
demais Comarcas do Estado, a matéria per-
tinente ao direito do 'Menor, resta cumula-
da com outros, como a da Família, Regis-
tros Priblicos, Criminal e  etc.  Por que, se 
Curitiba  tam,  Ponta Grossa tem, porque não 
ter Londrina? Por que não ter Cascavel? 
Por que não ter Maringá? Por que não ter 
cidades acima de 200 mil habitantes? Por 
que, meu Deus do céu? 

Assim, e especialmente no campo do Po-
der Judiciário, ilustre Relator Deputado 
Caito Quintana insurge indispensável que 
se de atendimento prioritário a criança e 
ao adolescente, criando-se Varas especia-
lizadas e exclusivas. EXCLUSIVAS de molde 
a que se possa concretizar pela via legal 
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a gama de direitos já. prometidos A infân-
cia e a juventude. 

0 que eu estou pedindo, Deputado Jose 
Affonso, Deputado Quielse Crisóstomo, 
ilustres Deputados do PMDB, ilustres Depu-
tados da Oposição, de todos os Partidos, 
vamos criar a Vara do Menor em Cascavel, 
em cidades acima de 200 mil habitantes. Os 
senhores  nap  sabem.  Deem  uma chegada em 
Londrina.  Deem  uma chegada em cidades de 
grande porte. Vocês verão que o juiz está 
cansado. Ele acumula a Vara da Familia e a 
Vara do Menor! Esta é a minha luta. Permi-
tam-me um desabafo: eu fiz uma Emenda, 
aqui, e tudo bem, foram contra a Emenda. 
Eu estava querendo que se orientasse nas 
escolas. Ë mpito fácil escrever na Consti-
tuinte! Vamos dar apoio, combater as dro-
gas. Mas, eu pedi numa Emenda, aqui, Depu-
tado Calto Quintana, que se pusesse orien-
tagao nas escolas a respeito da violência 
das drogas. 0 Deputado... Eu não posso 
discutir isto aqui? 

0 SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - A 
Presidência concede mais um minuto. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI - Então, de 
-me mais cinco minutos. 
0 Deputado Algaci Talio, na Emenda 

1300, a mesma coisa. As vezes a gente vem 
com as idéias, a gente vem para cá com uma 
vontade de trazer ideias proveitosas, que  
\Tao  de encontro A familia. Ê muito fácil. 
Eu estou cansado de ver escrito na Consti-
tuinte tanta coisa e nada se cumpre, neste  
Pals!  Nada se cumpre! Tudo leva-se na 
brincadeira. Tudo é na brincadeira! Quer 
dizer, tanto faz escrever um artigo aqui, 
outro artigo ali e depois não se coloca em 
prática, neste  Pals!  Então, eu venho para 
cá  cam  uma Emenda. "Sentei". Tantas outras 
Emendas, aqui. Ora, meu Deus do Céu! 8 
muito pedir a este Parlamento, é muito pe-
dir a estes companheiros que estão aqui 
dia e noite, nestes dois anos em que eu 
tanto aprendi nesta Casa, será que e muito 
pedir que se crie uma Vara do Menor em 
Londrina? Como existe em Ponta Grossa, co-
mo na Capital.  Sera  que e muito levar isso 
para Cascavel? Para atender Aquela micror-
região. Será que é muito pedir para que se 
estenda a outros grandes municípios do Pa-
raná? 

8 este o meu apelo. Vamos criar esta 
Vara. Vamos criar! Eu não estou falando 
por mim, pelo Deputado  Harold.°  Ferreira. 
Ou pelo Deputado  Harold()  Ferreira e pelo 
Deputado Alborghetti. Eu estou falando por 
todo este Parlamento. n a minha luta! Não 
me abandonem, gente. Vamos criar, vamos 
aprovar esta Emenda. Pelo menos uma. Muito 
obrigado. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Para encaminhar) - 
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Eu gostaria que os nobres Deputados 
Constituintes não se levassem pela emoção 
do apelo do Deputado Luiz Alborghetti e 
nos conduzíssemos pelo documento que esta-
mos fazendo. 

0 próprio Deputado Luiz Alborghetti na 
sua argumentação diz com clareza de que 
está cansado de ver e escrever na Consti-
tuição coisas que  nap  são cumpridas. Apro-
vando esta emenda nós estaríamos exatsmen-
te descumprindo uma vez mais a Constitui-
ção porque o Artigo 96 da Constituição Fe-
deral diz com toda clareza: "Compete pri-
vativamente aos tribunais - 

D) propor a criação de varas judi-
ciais. 

D - Inciso II - alteração da organiza-
ção e da divisão judiciária". 

0 que eu quero dizer nobre Deputado 
Luiz Alborghetti, que ninguam de nós 6 
contra a criação de vara de menor, de fa-
mília, agrária, ou coisa que o valha. No 
entanto, deverá ser criada no momento 
oportuno. Agora mesmo está sendo preparado 
no Judiciário a nova organização e divisão 
judiciária que virá a Assembleia. Nesta 
ocasião será hora, de por iniciativa do 
Judiciário alterar a organização judiciá-
ria aqui na Casa criando varas. 

Depois, eu gostaria de fazer mais uma 
colocação. 

Há um erro, inclusive na colocação da 
emenda. A emenda está propondo criação de 
quando da elaboração da norma de organiza-
pão e divisão judiciária. 

Eu gostaria Deputado Alborghetti, 
quando Vossa Excelência argumentou seu 
ponto de vista nós estivemos atentos e 
gostaria que nós estivéssemos tambem aten-
tos nas razbes da criação de varas pelo 
Judiciário. A emenda propbe que seja cria-
da uma vara em proporção nunca inferior a 
cada 200 mil habitantes. 

Ora, tudo aquilo que conduz o Judiciá-
rio nunca foi pelo ntimero de habitantes e  
sin  pelo namero de feitos. Nós poderemos 
ter uma cidade que não tenha 200 mil habi-
tantes e necessite de uma ou duas varas de 
família e poderemos ter cidades  cam  300, 
400, 500 mil habitantes em que uma vara só 
seja suficiente. 

Notem bem os senhores. Agora mesmo na 
argumentação nós ouvimos que Curitiba tem 
uma Vara do Menor. Aprovada essa emenda, 
Curitiba está  can  1,5 milhão de habitan-
tes. Fbrgosamente agora pela Constituição 
nós teremos que criar 7 Varas de Menores 
dentro de Curitiba para atender o preceito 
Constitucional porque a cada 200 mil habi-
tantes caberá uma vara. Então não 6 o  nil-
mero de habitantes que determina a criação 
de varas e sim o número de feitos necessá-
rios para que a justiça não se torne ocio-
sa em detrimento de outros fatores da ne-
cessidade. 



Pág. 12 
Agora, não sou contra a idéia Deputado 

Luiz Alborghetti, só que quando nós tiver-
mos nesse segundo semestre votando aqui na 
Assembléia a nova Lei de Organização Judi-
ciária,  al  sim e hora de nós lutarmos para 
a criação de uma vara em Londrina, Casca-
vel, em cidades de porte que exigem ate 
talvez, em algumas outras para cumprir 
nobres Deputados. Essa Constituição Fede-
ral, ela está em vigência, ela está vigin-
do. E ela está dizendo no Artigo 96 com 
todas as letras, "compete privativamente 
aos tribunais, letra "D", propor a criação 
de novas varas judiciais". 

Então, nessa hora quando vier a Lei 
Orgânica, e hora de nós lutarmos. 

Concedo aparte ao Deputado Dirceu Man-
frinato. 

0 Sr. Dirceu Manfrinato (Aparte) - Deputa- 
do Calto, e exatamente o que nós lemos 

pedir ao Relator, um esclarecimento se é 
de competência do Poder Judiciário. Que eu 
entendia anteriormente e agora entendo de 
que e realmente de competência do Poder 
Judiciário. 

Na reforma judiciária nós poderemos 
pedir, inclusive quero parabenizar Deputa-
do Luiz Alborghetti porque esta medida 
tambem do Deputado Haroldo, é uma medida 
que realmente vem solucionar futuramente 
os grandes problemas que nós temos dos me-
nores abandonados. E isso seria uma forma, 
inclusive de ter uma prestação de serviço  
cam  maior agilidade do Poder judiciário, 
no atendimento dos menores. 

Ora, esclareceu Vossa Excelência que é 
de competência do Poder Judiciário e quero 
afirmar ao Deputado Haroldo e ao Deputado 
Alborghetti, que quando vier a reforma ju-
diciária, nós estaremos tambem participan-
do e ajudando na votação. 

Muito obrigado. 

0 SR. RELATOR (Calto Quintana) - Apenas 
para concluir, já que havia cedido o 

aparte ao Deputado Dirceu Manfrinato eu 
queria dizer ao Deputado Alborghetti: não 
fique chateado Vossa Excelência pelo pa-
recer do Relator. Vossa Excelência ao me-
nos trouxe à baila nessa reunião da Comis-
são, uma ideia, que poderá não ser aprova-
da e eu me valho aqui da riqueza que vai 
ficar nessa Assembleia de ideias para se-
rem posteriormente postas em prática pela 
legislação ordinária. 

E quero aqui assumir um compromisso 
com Vossa Excelência também, de quando da 
reforma judiciária que entrar nesta Casa, 
se houver a emenda de vossa parte e do De-
putado Haroldo Ferreira, da criagao de uma 
Vara do Menor em Londrina e em outras ci-
dades de porte, eu votarei a favor. 

No entanto, pelo cumprimento da missão 
constitucional, nós temos que dizer de que 
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a matéria, na verdade, não deve ser trata-
da aqui. 

O Sr. Haroldo Ferreira - Vossa Excelência 
me permite um aparte? 
(Assentimento do orador) 
Nobre Deputado, eu gostaria que os de-

mais constituintes observassem que nem eu 
e nem o Deputado Alborghetti estamos aqui 
atendendo  lobby,  seja do Judiciário, de 
setores do Judiciário para criar Tribunais 
de Alçada no Estado do Paraná. Compete 
privativamente ao Judiciário também criar 
Tribunais de Alçada no Estado do  Parana.  

O SR. RELATOR (Calto Quintana) - MAS Vossa 
Excelência me permite, eu não estou  

The  tirando o aparte, o Parecer do Rela-
tor naquela oportunidade também foi contra 
a criação dos Tribunais de Alçada. 

O Sr. Haroldo Ferreira - Só, nobre Deputa- 
do, que nós aqui não estamos atendendo  

lobby  de setores do Judiciário. Nos esta-
mos aqui atendendo solicitagao de organi-
zagoes, de movimentos populares, de pro-
fissionais que trabalham com a criança no 
setor do judiciário. Nós não estamos aqui 
atendendo nenhum tipo de  lobby  do próprio 
Judiciário. 

Nós estamos aqui atendendo reclamos da 
população. E 6 por isso que nós colocamos 
da necessidade da criação de Varas de Me-
nores exclusivas e especializadas para a 
criança. Porque nós estamos realmente, co-
mo colocou o Deputado Alborghetti, que 
muito bem defendeu a proposta da emenda, 
nós estamos cansados realmente de ver a 
questão do menor abandonado, do menor in-
frator, sendo tratado indiscriminadamente 
junto com viciados, junto com delinqUentes 
de alta periculosidade. 

E a Constituição Federal abre agora, 
para o Judiciário, a questão do menor de 
uma forma mais abrangente. Pelo que nós 
solicitamos, uma vez mais a sensibilidade 
dos constituintes para esta emenda que eu 
tenho o prazer de assinar junto  can  o De-
putado Alborghetti, sobre a criação dessas 
Varas, exclusivas e especializadas na 
questão do menor. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
Vossa Excelência  can  a palavra. 

0 SR. PFDRO TONE= - Senhores Constituin,-
tes. 
Eu vou votar favoravelmente a, emenda 

subscrita pelos dois Deputados, pelo méri-
to que ela contempla. 

E quero usar aqui 0 argumento que foi 
alegado, anteriormente e que agora não se 
faz menção. 
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Quando esse Plenário aprovou a cria-

ção do Tribunal de Alçada de Londrina, a 
criaggo do Tribunal de Alçada em Cascavel, 
um argumento que pesou decisivamente foi o 
argumento de democratizar a  Justly.,  de 
contemplar as regnes e essa história to-
da. Eu queria que esse mesmo argumento 
fosse levado em conta agora. Não aceito, 
de forma nenhuma, o argumento do Deputado 
Manfrinato, o argumento do Deputado Rela-
tor Caito Quintana, de que matéria dessa 
natureza é campetencia exclusiva do Poder 
Judiciário. 	 _ 

Ainda bem que a Constituição diz. Co-
mo e que nós abrimos mão e a maioria foi 
21 a 2, a votação nesse Plenário, quando 
nós votamos a criação de dois  Tribunals  
de Alçada. Naquele momento, nós descumpri-
mos a Constituição e entramos na prerroga-
tiva exclusiva do Tribunal de  Justly.  
Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
se naquele mamento nós atendemos ao inte-
resse das camunidades do interior, sobre o 
argumento da democratização da  justly,  e 
nós aprovamos aqui, por iniciativa de par-
lamentares e não do Tribunal de  Justly,  e 
nós criamos dois  Tribunals  de Alçada, eu 
pergunto, qusl  é o mal em aprovarmos aqui 
que nós vamos criar a Vara dos Menores em 
Cascavel, em Londrina, em Ponta Grossa, 
porque em Ponta Grossa não tem também, em 
União da Vitória, em Pato Branco, em Fran-
cisco Beltrgo, em Paranaguá e não sei aon-
de? 

Qual e o mal que tem?  Ng()  tem mal ne-
nhum. 

Ou e o mal dos dois, ou ngo e mal ne-
nhum; por isso, Sr. Presidente, Srs. Depu-
tados, nós já estamos divergindo; vamos 
cameter mais um pecado, porque o mérito 
bam. Vamos desrespeitar a Constituição 
mais uma vez, e vamos atender a Camunidade 
que tanto merece, e aprovar a Emenda, que 
cria a Vara dos Menores, no Estado do Pa-
raná. 

0 Sr. Luiz Carlos Aiborghetti - Me permite 
um aparte? Só um aparte, Srs. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu lhe concedo. 

0 Sr. Luiz Carlos Alborghetti -  SO  essa 
semana, o Deputado DjaIma de Almeida  

Cesar,  a Deputada Irondi Pugliesi que está  
al,  que e uma lutadora; toda essa caminha-
da, Deputado 'Lauro de Alcantara, vOatem, 
eu fui, Deputado Edmar Luiz CostaieS-i.-
tive na Delegacia do Menor emondrina; 
aquilo e um galinheiro. 0:Sr. já viuchi!-
queiro de porcos? Olha,. Deputados, lotado 
e abarrotado de menores. Cada tenor, , Um 
caso, Srs. EU vivo-  esta área,/camo tantos 
outros campatheiros que aqUiestgo, vivem. 

Eu visito, eu campreenda o parecer do 
Deputado Calto Quintana, Meu particular 
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amigo, Relator dessa Constituição; agora 
veja bem, eu fui lá, fiz um especial e 
perguntei para cada menor: 

- "Quanto tempo  voce  está preso aqui, 
meu filho? 

- Ah, estou aqui há dois anos. 
- E dal? 
- Não, porque não foi julgado ainda." 
0 outro não foi julgado; o outro não 

foi julgado. 
Fui ao Fórum; estão lá milhares de 

processos, Deputado Candido Rsstos, milha-
res de processos, cada caso... 

0 meu sonho, Srs. era ver o Juiz,  can  
uma Vara de Menores, não a Vara da Fami-
lia; a Vara da Familia, um outro Juiz. E a 
Vara do Menor,  can  Juiz, com Psicólogos,  
can  Assistentes Sociais, porque o Juiz não 
faz nada sozinho também. 

Leva o menor para 15.; vai para a sada 
da psicóloga para analisar, porque o Juiz  
/ago  é psicólogo, gente. Pelo amor de Deus, 
entendam isto. 0 Juiz não é psicólogo; tem 
que ter uma Psicóloga lá; tem que ter uma 
Psicóloga 15.; tem que ter uma Assistente 
Social; tem que ter uma Psicóloga 16; tem 
que ter viaturas. 

Se gasta tanto neste Pais, para tantas 
mordomias, para tantas desgraças... 

E, quando a gente traz um sonho, um 
ideal, de ver uma Vara do Menor, dotada de 
viaturas especiais, digo, especializadas, 
não precisa ser salas acarpetadas, não. 
Está o Juiz para atender; não precisa ser 
um Juiz, pode ser cinco para atender g.Va-
ra dos Menores. 

Gente, depois, o que a gente  ye?  
Uma psicóloga  can  uma  sale,  uma Assis-

tente Social com uma sala, para atender 
exclusivamente, Srs., o problema do menor; 
o problema da família, nós temos que ter 
seis juizes para atender o problema da Ia-
milha. Já que se gasta tanto neste  Pals,  
para tantas mordamias, para tantos "Nahas" 
que golpeiam este  Pats, can  tanta palhaça-
da, porque não aprovarmos, desculpem o 
aparte longo, porque não aprovarmos a 
criação de uma Vara do Menor, em Municí-
pios acima de duzentos mil habitantes? 

0 SR. PEDRO TONELLI -  SO  para concluir, 
Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zal Aso) - Para 
concluir, o Deputado Peuro Tbnelli, 

depois o Deputado Edmar Luiz Costa, e em 
seguida a Deputada Irondi Pugliesi. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Concluo, dizendo o seguir,-

te: quem teve o coração para aprovar a 
criação do Tribunal de Alçada, de Casca-
vel, com 17 Juizes,  can  estrutura,  can  
mais gastos.Quem teve coração para criar o 
Tribunal de Alçada em Londrina,  can  17 



Pág. 14 
juizes com estrutura própria, WM tudo o 
que for necessário para o desempenho da 
função, deverá ter coração tambem para 
aprovar a criação das Varas dos Menores, 
para democratizar a Justiça 1á na base, lá 
no acesso, para aqueles que precisam no 
Estado do Paraná.' 

Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu-
tado Edmar Luiz Costa, com a palavra. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Senhor Presiden- 
te Senhor Relator, Srs. Deputados. 
Inicialmente eu quero, destacar, que a 

minha coerência eu pretendo mantg-la, fui 
contrário a  cringe  dos tribunais de Alga-
da no interior do Estado no momento atual 
e, principalmente, diante do momento vivi-
do pelo Poder Judiciário no Estado do Pa-
rang.  

Segundo lugar, eu não discuto, jamais, 
o mérito desta emenda apresentada pelos 
Deputados Haroldo Ferreira e Luiz Carlos 
Alborghetti. 0 que me preocupa faz parte 
ate do discurso que elaborei durante a 
Sessão de Instalação da Assembleia Esta-
dual Constituinte. Para chegar a este pon-
to eu sou obrigado a fazer algumas indaga-
Oes. Criar uma vara de menores ou deter-
minar constitucionalmente que elas devam 
ser criadas, porque na realidade nós não 
estamos diretamente criando porque haverá 
necessidade de se produzir alterag6es na 
lei da organização judiciária. Será que 
meramente no texto constitucional a obri-
gatoriedade de vara de menores por um per-
centual de ate duzentos mil habitantes só 
este fato resolve o problema? Não, porque 
criar e colocar um Juiz, um escrivão e 
dois oficiais de justiça. Eu pergunto: tem 
o Poder Judiciário, hoje, estrutura finan-
ceira para montar a estrutura administra-
tiva necessária para que realmente funcio-
nem estas varas de menores ou nós ficare-
mos, eu vou dar um exemplo só: em Ponta 
Grossa criou-se uma delegacia de combate 
aos entorpecentes, se não me falha, criou-
-se no papel, designou-se um delegado e 
não tem mais nada, nem carro. Ai eu volto 
ao meu discurso quando da instalação da 
Assembleia Estadual Constituinte, não que-
ro discutir da competência nossa ou não de 
introduzirmos esta norma como constitucio-
nal, o que me preocupa e o seguinte: nova-
mente nós Vamos acenar para a população 
com uma solução, quando na realidade nós 
não estaremos oferecendo a esta população 
uma solução prática, estaremos no campo do 
idealismo e esse seria o ideal se esta Na-
ção fosse uma Nação rica mas, o que vai 
acontecer? Num certo modo, meu caro Depu-
tado Pedro Tonelli, quem sabe alguns seto-
res da Magistratura ate desejem apoiar ur-
gentemente a criação de varas de menores, 
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porque abrirão vagas aos grandes centros 
para remoção, existirão vagas em Curiti-
ba, existirão em Ponta Grossa, existirão 
vagas em Maringá, existirão vagas em Lon-
drina, e mais juizes  la  do interior encur-
tarão caminho para chegarem aos grandes 
centros do Estado do Paraná. 

Por isso, por não querer iludir o po-
vo, e saber que cada caso um caso, pre-
firo que o assunto seja debatido quando da 
elaboração da Lei Orgânica Judiciária e 
indagando, pedindo informagbes ao Poder 
Judiciário, se tem ou não tem condiçbes 
para criar a estrutura respectiva. Porque 
não me interessa apenas criar uma vara, 
quero saber da estrutura, cano disse o Al-
borghetti, psicólogas. sociólogas para o 
atendimento, porque juiz,  escrivão e dois 
oficiais de justiça e fácil de criar. Por 
resto como diz o Alborghetti, 15. em Lon-
drina, agora,  can  vara de familia e meno-
res eles fazem campanhas para adquirir 
carros porque? Porque o Judiciário e o Es-
tado não fornece a estrutura necessária 
financeira para aquisição desses bens. E 
vai aumentar o problema e a deficiência 
ainda. 

0 SR. RELATOR (CAITO QUINTANA) - 	Per- 
mita-me um aparte? (Assentimento). 
Nobre Deputado, não poderia deixar de 

passar em branco pelas colocaeies que nós 
estamos fazendo, eu ouvia o Deputado Al-
borghetti também num aparte por isso que  
fag()  um aparte dizendo que na delegacia de 
policia o menor diz que está há dois anos 
presos, não condiz com a verdade judiciá-
ria, porque o menor não pode ficar preso 
na delegacia e isto e regra do direito e 
se tiver vara de menor ou não o menor não 
pode ficar. 0 menor não e julgado na jus-
tiça no crime praticado, o menor não e im-
putado. De tal sorte que esta colocação na 
delegacia, se o menor fica na delegacia  
/nit() Triads  um problema de cumprimento ju-
diciário, tanto faz ter a vara ou não, 
porque o menor não pode ficar preso sem 
que seja destinado a uma instituição. Ele 
e absolutamente incapaz ou é relativamente 
incapaz perante a legislação, então não 
vai resolver nada. AI e uma questão de ex-
cesso de autoridade do Delegado e de dis-
pliciéncia do Juiz, que mantem o menor 
preso na delegacia porque não pode ficar 
tendo Vara ou não tendo Vara. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente 
Sr. Relator, encerrando eu quero tam-

bém cumprimentar os Deputados Alborghetti 
e  Harold()  Ferreira, por terem levantado o 
tema, alertado, acredito que não apenas a 
Assembleia  Legislative.,  mas a própria co-
munidade paranaense. Tudo farei, nobre De-
putado, se eu ainda  at  lá for Deputado e 
quando se debater uma nova Lei Organica e 
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eu acredito que ela terá que vir imediata-
mente após a promulgação desta Constitui-
ção que estamos elaborando, taMbém debate-
rei, mas dentro de critérios e com dados 
na mão, porque o meu medo e cada vez 
maior. A Nação Brasileira passou uma de-
cepção tão grande  can  a Constituição Fede-
ral, o nosso povo ficou tão desiludido que 
eu acredito aue nós no podemos mais le-
vantar a possibilidade de desilução para 
quem já sofreu demais  can  isso. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI - Eu discordo do 
Deputado Edmar L. Costa e acho que foi 

um grande avanço a nossa Constituição Fe-
deral, tendo em vista a maioria de conser-
vadores que a Constituinte tinha na época. 
Eu acho que foi uma grande conquista que 
nós tivemos e o povo brasileiro ainda vai 
se dar conta disso, porque ainda não temos 
as leis complementares e ordinárias para 
podermos ver realmente os beneficios que a 
Constituinte trouxe... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nós não as tere-
mos nos próximos dez anos, se conti-

nuar como está. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI - NOs teremos, eu 
sou uma pessoa de confiança, de espe-

rança e luto para que este  Pals  seja aqui-
lo que nós almejamos. 

Por isso e que eu estou aqui defenden-
do essa emenda. Fala-se tanto em paz, con-
tra a violência neste  Pals,  mas nada se 
faz de concreto para isso. 

Eu participei de um encontro em Mos-
cou, promovido pela Organização das Naç6es 
Unidas e pela Federação Democrética Inter-
nacional de Mulheres, onde se lutava pela 
paz, onde vi mulheres chorando, falando em 
nome de crianças e adolescentes, como mem-
bro de um  Pals  subdesenvolvido como Bra-
sil, eu tenho obrigação, como mãe, como 
Presidente do Conselho da Condição Femini-
na de defender a criação de mais um orga-
nismo que venha a beneficiar as crianças e 
adolescentes deste  Pals.  

Eu acho que este  pals  tem que priori-
7ar as suas quest6es principais e investir 
nelas, porque sem investir nas crianças, 
na educação, na saúde e na moradia, este  
Pals  realmente não se libertará e eu luto 
para que dentro desse quadro que o  Pals  
está vivendo, nós possamos alcançar, den-
tro da realidade aquilo que nós estamos 
pregando e a Vara do Menor e da Familia 
tem que ser criada e eu estou na defesa 
agora desta ' emenda e quero dizer do meu 
voto favorável representando aqui a mulher 
do  Parana.  
0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGRETTI - V. Exa. me 

permite um aparte? (assentimento) 
Só para ser bem objetivo. No ano pas-

sado o Deputado Algaci Tfilio mostrou uma 
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matéria no programa dele, de dois adoles-
centes que estavam presos em Colombo, que 
roubaram um pacotinho de iogurte numa mer-
cearia. 

Passa-se um ano e meio e os dois ado-
lescentes estão presos na delegacia de po-
licia, aprendendo a ser marginal, hoje os 
apresentei tocando viola, porque não tem 
advogado, porque são nobres, não tem dI-
nheiro, não tem nada e os dois estão pre-
sos 11 porque roubaram cinqüenta cruzados 
de iogurte. São dois adolescentes que es-
tão presos em Colombo, 16 jogados dentro 
de uma cela fria e que não tem ninguam. Se 
fala tanto em justiça gratuita neste  Pals,  
se fala tanto, onde está a Constituição? 
Para ir 1á e dar alguns direitos para es-
ses adolescentes sairem da cadeia. 

Nessas coisas, é que não se pode mais 
acreditar, no estado de coisas que está 
este  Pals.  

O SR. DMAR LUIZ COSTA - Eu concordo  can  o 
Alborghetti, por isso votei  can  o Re-

lator. 

O SR. EHONDY SILVIMIO - Sr. Presidente, 
Sr. Relator, Srs. Constituintes. 0 tom 

dramático de defesa que fez a sua emenda o 
nobre Deputado Luiz Carlos Alborghetti, 
secundado pela Deputada Irondi Pugliesi, 
não conseguiram mudar o meu pensamento em 
favor do Parecer do Senhor Relator. 

E apenas eu uso a palavra para dizer  
cue  voto com o Relator  e contra a,criacão  
dessas Varas de Menores e de Familia em 
outras cidades, porque pela exposição que 
fez a nobre Deputada Irondi Pugliesi deixa 
a impressão de que aqueles que votam com o 
Relator e contra as Emendas estejam contra 
a solução do problema do menor. 

Mas nós somos absolutamente legalistas • 
e nós teremos a ocasião e bem disse o Re-
lator da matéria, essas reunibes dos Se-
nhores Lideres Partidários, os Senhores 
integrantes da Comissão Constitucional, 
formam efetivamente uma grande usina de 
ideias. 

Idéias que devem, e necessariamente 
serão aproveitadas na legislação ordiná-
ria. 

Ora! Ainda este ano, eu penso, que 
após a promulgação da Carta do Estado, 
dever do Poder Judiciário encaminhar a es-
ta Casa a sua Mensagem de organização e 
divisão judiciária do Estado, quando se 
dará oportunidade de inserir através de 
Emenda ou ate de Substitutivo Geral a 
obrigatoriedade da criação de Varas de Fa-
milia, de Varas de... 

O SR. CAITO QUINTANA - Vossa Excelência me 
permite um aparte? 
(Assentimento) 
Deputado Erondy  Silveri°,  é bom que se 



Pg. 16 
fixe: não há nada  en  contrário a criação 
de varas. Apenas no canal competente. 

E só a titulo ilustrativo, Deputada 
Irondi PUgliesi, eu queria Colocar  Ulna  
coisa: em Curitiba inteira tem quatro Va-
ras da Familia hoje. Quatro Varas da Fami-
lia. A colocação desta Emenda  nab  signifi-
ca uma Vara para cidadesmaioresde mil 
habitantes. 

Eu gostaria que os nobres constituin-
tes prestassem atenção na Emenda. Ela cita 
uma Vara para cada grupode duzentos mil 
habitantes. Significa que nós terianos em 
Curitiba sete Varas do Menor, criadas por 
esta Constituinte, quando hoje nós temos 
para toda a fahilia apenas quatro Varas. 
Londrina  can  seus 600 mil habitantes, hoje 
que não tem nenhuma Vara, teria três. 

A-  SRA. IRONDI PUGLIESI - Por que não se 
.modificar a redação, Senhor Relator? 
Então, isto seria uma coisa pequena em 

relação a importância da Emenda. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Eu não vou entrar 
no debate com Vossa Excelência porque 

eu estou. num aparte do Deputado Erondy 
Silverio, por respeito ao  don()  do tempo. 

EU acredito que nós precisamos obede-
cer o que diz a Constituição. 8 de campe-
tencia exclusiva dos Tribunais propor. 0 
Tribunal vai propor, ate porque já esteve 
aqui nesta Casa, a nova lei de Organização 
Judiciaria e foi recolhido para ser envia-
do no seg.-Undo  semestre... 

(Vozes paralelas). 

'0 SR. ERONDY SILV2RIO - Eu assumo o cam-
promisso pessoal, se aqui estiver tam-

belm, é evidente, que o futuro a Deus per-
tence, de votar favoravelmente A Edenda, 
SUbstitutivos, que porventura sejam apre-
sentados pelos nbbres Deputados signatá-
rios da Emenda que nós discutimos neste 
momento. 

Entretanto por uma questão de ordem 
legal, porque a Constituição Federal e 
clarlssima: Compete privativamente ao Po-
der Judicigrio e  etc, etc, etc.  Claro e 
nós  nap  podemos nos sobrepor A Constitui-
ção Federal, se não estariamos aqui fazen-
do .: uma Constituição de fancaria, uma 
Constituição: de brincadeira, porque na 
primeira representação Judicial que alguém 
faça ou a primeira agab popular ela será 
derrogada e eu não quero apor a minha as-
sinatura numa Constituição dessa natureza. 

Por isso eu voto CfOrn 0. Relator, sem 
entrar to  merit()  Os duas Emendas que são 
relevantes e de alto teor e sentido huma-
no, as Emendas. Sem entrar no mérito. Ape-
nas quanto ao aspecto legal e-que eu acom-
panho o Voto do Relator. 

0 SR. VALDERI VILFLA "(Para encaminhar) - 
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Senhor Presidente, Senhores Deputados, 
primeiramente nós gostarlamos de esclare-
cer, que nós estamos vivendo, Deputado 
Cai to Quintana, o Poder Constituinte do 
Paraná. Portanto, discordo de Vossa Exce-
lência, já discutimos. ipso por ocasião da 
criação dos Tribunais de Alçada. Mas, cum-
prir a Constituição Federal, seria muito 
bom para o Governo do  Parana  porque o 
exemplo  /Igo  vem de cima. Fala-se muito da 
competência desse ou da competência daque-
le, porque o próprio Governador não cumpre 
a Constituição, continua fazendo propagan-
da do seu governo, totalmente ao arrepio 
da Lei. 

0 SR. DIRCEU MANFRINATO (Pela Ordem) - Se- 
nhor Presidente, eu acho que a Assem, 

bleia Legislativa, ela está votando uma 
Constituição do povo paranaense.-  Aqui não 
tem nada a ver... Vossa Excelência está 
fugindo do assunto.  Ns  estamos votando 
uma Constituição para o povo do  Parana.  e 
Vossa Excelência está querendo confundir 
aqui, os Senhores Deputados, mas que ape-
sar disso, Vossa Excelência não vai conse-
guir. 

0 SR. VALDERI VTLFLA - Eu gostaria de di- 
zer que todas as vezes em que se fala 

nesse raciocínio, se burla o cumprimento 
da Constituição, se ataca o não cumprimen-
to da Constituição por quem quer que seja 
o Deputado Manfrinato se levanta contra. 

0 Prefeito de Curitiba tabbém mandou 
fazer uma propaganda ilegal, contra a 
Constituição, o que nós fizemos: fomos até 
ele e dissemos "não é constitucional", o 
que ele fez - retirou a propaganda. E o 
que nós queremos é cumprir a Constituição. 

Há necessidade de se criar a Vara do 
Menor. Eu não concordo  can  a imposição de 
200 mil habitantes, eu concordo  can  o De-
putado Calto, quando ele fala em feitos 
processuais. Nós que somos advogados sabe-
mos disso. Porque nós cumprimos a Lei, a 
lei diz que a criação de novas varas se 
faz em função da quantidade de feitos. 
Vossa Excelencia vai falar a respeito das 
condig6es da Constituição Federal, mas se 
abriu, e disse muito 'bem o Deputado Pedro 
Tbnelli. Já se abriu o caminho. Eu,* parti-
cularmente, já coloquei isso na cabeça pa-
ra poder, analisei quando Apresentei na 
nossa Comissão Temática da Organização dos 
Poderes a criação do Tribunal„de Alçada em 
Londrina. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Aparte) 
Eu tenho certeza, Deputado que se eu 

lhe perguntasse se essa Constituição aqui 
promulgada, no dia 5de outubro de 88, es-
tá em vigência, Vossa Excelência diria: 
está. Não vou lhe perguntar, mas Vossa Ex-
celência diria está. Ora, se ela está em 
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vigencia e ela fala no  art.  96 que com-
pete.privativamente ao Tribunal de Justiça 
e dal fala na letra d, propor  ago  de 
criação de novas varas judiciais, então, 
evidentemente, ela estando em vigor ela 
está dizendo, com todas as letras, que é 
exclusivamente do Tribunal de Justiça.  En-
to, nos prolbe a legislar contrariamente 
a ela porque e ela que está nos servindo 
de parâmetro para fazer a nossa. Eu con-
cordo, eu entendo Vossa Excelência, Vossa 
Excelência é um advogado brilhante, e Vos-
sa Excelência mesmo está mostrando que a 
proporção nunca e inferior a uma vara para 
coda 200 mil habitantes, seria um absurdo 
colocar na Constituição. Talvez fosse nas 
DisposiOes Transitórias de se tentar for-
çar o Judiciário nessa legislação ou 
aguardar na hora que a nova Lei de Organi-
zação Judiciária chegasse aqui e fazer as 
emendas necessárias, e  al  é o caminho por-
que não extingue o nosso trabalho parla-
mentar  can  a feitura da Constituição. Nós 
continuaremos legislação em lei ordinária. 
A minha preocupação, Deputado Valderi, 
nós colocarmos na Constituição coisas que 
o Judiciário pela Constituição Federal não 
está obrigado a cumprir: não vai mandar, 
não vai criar varas e vai se basear na 
Constituição Federal, dizendo que é campe-
tencia privativa dele e não vai ceder a 
nossa Constituição Estadual porque ela é 
menor na hierarquia das leis. Essa e a mi-
nha preocupação como Relator de que a nos-
sa Constituição esteja de acordo  can  a 
lei, e me sinto a vontade porque o nosso 
parecer na criação dos tribunais pelas 
mesmas  razes  foi contrário. 

0 SR. VALDERI VILELA - Mas, Nobre Deputado 
Relator, nós temos que saber que o Po-

der Legislativo é o Poder Legislativo, 
um Poder totalmente independente, que cria 
as leis para serem cumpridas. Não podemos 
de forma alguma fiscalizar a aplicação 
dessas leis. Não pode o Poder Judiciário 
vir aqui amanhã ou depois desrespeitar a 
Constituição do Estado, de forma alguma. 

Eu concordo com Vossa Excelência de 
que esta Emenda também está no lugar erra-
do. Ela tinha de estar lá na Organização 
dos Poderes. Mas isso tudo se corrige no 
2°  turno, na 11 votação que nós vamos ter  
an  seguida. 

Por isso, Nobre Relator, mantemos o 
nosso posicionamento quanto a competência 
desta Constituinte para criar novas varas. 
Nós votaremos juntos com o Deputado Algaci 
Túlio favorável g emenda ressalvando que 
futuramente iremos apresentar uma emenda 
modificativa dando-meihor redação ao arti- 
go. 

0 SR. LAURO LOBO ALCANTARA (Para Encami-
nhar) - Sr.Presidente, Sr. Relator, 
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Senhores Constituintes. A defesa ate emo-
cionada do Deputado Alborghetti eu tenho a 
certeza que sensibilizou a maioria desses 
Parlamentares para can o problema, foi 
avivado intensamente o problema. Mas eu 
quero deixar aqui para o Deputado Albor-
ghetti o meu compromisso de quando vier a 
Lei orgânica do Judiciário para ser votada 
na Assembléia, sentarmos juntos e irmos de 
encontro a essa aspiração que eu acho das 
mais justas e necessárias. No entanto, por 
um dever de consciência, por entender que 
o Parecer do Sr. Relator e realmente o pa-
recer legal, eu fico hoje  corn  o parecer do. 
Relator e assumo o compromisso com o Depu-
tado Alborghetti,  can  o Deputado Haroldo 
Ferreira, caso não passe esta emenda, de 
sentarmos com Vossa Excelênciae definir o 
que e melhor para o Paraná. 

0 SR. PRESIDENTE  (Basilic)  Zanusso) - Pas-
samos a votação nominal da emenda 1100  

can  parecer pelo não acolhimento. 
(Procede a votação nominal). 
APROVADA a Emenda 1000. 
Agora Sobre 0 Art.216 . temos apenas 

emendas  can  manifestação consensuP1 em fa-
vor dos Pareceres do Sr. Relator, que são 
a8 Emendas: 8, 701, 1217, 1218, 1164, 
1435, 1444 e 1300.. 

Em discussão. 

0 SR. ALGAQI ALI() (Para Encaminhar) - Sr. 
. 	Presidente, apeRAr de que nossa emenda 
tenha sido prejudicada em fungo do aco-
ihimento de outras emendas com redação 
mais. apropriada, proposta pelo Sr.-. Rela-
tor, gostaria de, e pela.importgncia do 
assunto, tomar alguns minutos apenas para 
falar dos nossos Objetivos na elaboração e 
apresentação a essa emenda. 

0 que e que diz a nossa Emenda 1300: 
(Lê). 

"Exclua-se do texto...".  
(Le 	Justificativa) 
"Questão de grande...".  
(Le  Parecer) "EM que pese...". 
Pois bem, a nossa Constituição pelo 

menos, pelo que pudemos vislutbrar através. 
dos trabalhos que vimos desenvolvendo nes-
ta Casa, ate agora guarda excelentes avan-
ços, cano já avaliamos  an  diversos campos. 

Aliás nós avaliávamos a alguns dias em 
nosso programa de rádio, os avanços que o 
povo paranaense vinha conquistando nesta 
Casa, agora, na elaboração da sua carta. 
• Acredito que a nossa coragem, em tra-
tar - A na Constituição de vários problemas 
importantes, é o que nos tem garantido es-
ses avanços. 

E na questão da toxicomania não pode-
ria deixar de ser da meonaforma. 

8 preciso que Obrigaremos o poder 
ptablico, a assumir a sua responsabilidade 
na luta contra a propagação das drogas, 
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trafico e na recuperação dos usuários. 

Fazer com que o poder publico reconhe-
cesse e assumisse esse papel é o que moveu 
a nossa proposta. Contudo, acredito que o 
parecer do Sr. Relator é em parte correto, 
quando alega que a nossa preocupação já 
está contemplada no Anteprojeto. Nossa 
discordancia entretanto, Sr. Relator .  8.  
,quanto a alegação de que o monopólio edu-
cacional anti-tóxibos não poderia ser  man,-
tido, por órgãos estatais e  municipals,  
especializados ou por ele reconhecidos. 

Segundo. o Sr. Relator tal medida iria 
exatamente prejudicar o combate da narco-
nania por afastar a comunidade e entidades 
educacionais e sociais privadas desta ba-
talha. 

Isto no meu entendimento, não é verda-
de, porque a nossa proposta visava o mono-
pólio, tatbem pelas entidades reconhecidas 
pelo Estado, cato competentes. 

Não objetivávamos, muito pelo contra,-
rio, afastar de qualquer formaessas Enti-
dades desse trabalho, tão importante. 

Para concluir, nossa preocupação era 
com um direcionamento as entidades propor-
cionadas neste campo, tivessem orientagão 

Impedindo ainda, um surgimento de 
entidades fantasmas interessadas fanica e 
exclusivamente em estorquir recursos das 
familias, propondo-se em vão a recuperar 
ex-usuarios. 

E nOs temos muitos exemplos e eu sou 
testemunha disso, de muitas entidades, ate 
mesmo ligadas a algumas religiaes, que se 
dizem preparadas para recuperar viciados. 

Era nesse sentido a existência do mo-
nopólio, é essa a minha posição Sr. Presi-
dente. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, me permita por uma ques-

tão de orientagão e esclarecimento a mem-
bros de diretórios de grêmios estudantis 
presentes no Plenário da Casa, que vieram 
para participar da discussão da não muni-
cipaIização do ensino, só comunicar se 
Vossa Excelência me permite, ao Plenário, 
que essa Emenda vai ser discutida amanhã 
em reunião de Lideranças e deverá estar em 
Plenário na 0- feira. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Na 
quarta-feira, perfeitamente. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGHEITI (Para Discu-
tir) -.A Emenda n°  130). 
Et primeiro lugar,, Deputado ilustre 

Relator companheiro Deputado Caito Quinta-
na, a folha de Londrina, ilustre Parlamen-
tar trouxe nesse domingo uma matéria, que. 
eu  julgo de fundamental importância e que 
deveria ser colocada em todos os lares não 
s6 do  Parana  e do Brasil 

Sr.Relator, a violancia das drogas 

Curitiba, segunda em 31.07.89 
pior do que ima herança nuclear. Não 
adianta e ninguem vai me convencer, senhor 
Presidente Deputado Basilio Zanusso, de 
que neste Pais está tudo bem, que está tu-
do em ordem, a orientação nas escolas. 
Mentira! Que têm orientação em tudo quanto 
e Orgão assistencial ou educacional na na-
ção brasileira. Tudo é balela. Tudo é men-
tira. A violência das drogas traz sim, pi-
caretas, malandros, sem-vergonhas, que 
usam do drogado para angariar fundos e en-
ganar famílias no Estado do  Parana!  Nós 
temos conselhos que estão morrendo A min-
gua, que não recebem sequer um tostão do 
Governo Federal. Gasta-se tanto neste  
Pals!  Gasta-se tanto neste  Pals  em tantas 
coisas, senhor Presidente e senhores Par-
lamentares, e os nossos filhos estão sendo 
assassinados, rasgados, nos bancos das 
nossas escolas. 

Ora! 0 Jornal o Estado do Paraná de 
domingo traz na sua primeira pagina que 
foi descoberto que crianças de 13 anos de 
idade A estão, e num índice grande, se-
nhores Parlamentares, estão morrendo na 
cocaina, na violência das drogas! Et Lon-
drina, senhores, recentemente, foi presa 
uma quadrilha. E esta quadrilha, senhores, 
roubava toca-fitas e induzia os nossos fi-
lhos a roubar toca-fitas porque eles en-
tregavam o toca-fitas e recebiam papelotes 
de cocaina. 

E isso, Senhores. Esta Emenda, caio 
tantas outras emendas, é de fundamental 
importância na Constituição Estadual. 
Acreditem! Os Senhores têm filhos, meu 
Deus do Céu! Os Senhores  tam  filhos. Aten-
tem bem, Senhores. Filhos! Os nossos fi-
lhos estão correndo risco. Os nossos fi-
lhos estão sendo assassinados neste asfal-
to negro de violência. Pelo amor de Deus, 
em nome dos meus, em  name  dos filhos do 
Deputado Algaci, em  name  dos filhos do se-
nhor, Deputado Caito Quintana, vamos colo-
car no Texto desta Constituinte alguma 
coisa que vá de encontro As escolas esta-
duais, federais,  municipals  e particula-
res. 

Diga não as drogas! Goste mais de  vo-
ce.  E esta Emenda vai fazer com que nós 
possamos gostar cada vez mais dos nossos 
filhos. Por favor, votem. Acreditem, a 
violência das drogas está assassinando os 
nossos filhos,  am  todo o Pais. E não 
adianta vir me contar que aquilo que está 
tna Constituição Federal está sendo coloca-
do em prática. t uma mentira! Uma mentira 
deslavada! Muito obrigado. Voto  can  a 
Emenda, quantas vezes forem necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 
cerrada,a'cliscussão. 

0 SR. ALGACI  IOU°  - Solicito, Senbor pre-
sidente, votag6o nominal a ;virtu's: EMen,- 
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da. Destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Des-
taquel Emenda de Vossa Excelência. 

O Sit%  CATO QUINTANA (Pela Ordem) - Sr. 
-Presidente, eu apenas consultaria as 

Lideranças, porque nós fizemos pela manilã 
urna reunião  can  acordo de Lideranças. E 
evidentemente este Plenário é soberano pa- 
ra decidir. No: entanto, o Deputado Algaci 
Túlio, que é õ autor da Emenda de n°  1300 
11 de convir que na discussão foi exata-
mente acatada uma EMenda, também sobre o 
artigo 216-, acrescentando o parágrafo 20 
do artigo 216, que fala: "Criação de pro-
gramas de prevenção e atendimento especia-
lizado a criança e ao adolescente depen-
dente de entorpecentes e drogas afins". E 
nós tivemos Uma Emenda, que foi discutida 
hoje pela  manila,  acrescentando neste arti-
go 216 um Inciso  III,  exatamente especifi-
co sobre a droga. Uma emenda, se não me 
faIha a memória do Deputado Ezequias Losso 
ou coisa que o valha. Eu teria que procu-
rar essa emenda aqui. Que melhora, inclu-
sive o anteprojeto que já tem o anteproje-
to a preocupação sobre entorpecentes e 
drogas aos adolescentes. 

Eu gostaria que o Deputado Algaci T11- 
ho  lembrasse dessa reunião e retirasse o 
pedido de destaque. 

O SR, ALGACI TOLIO - (Pela Ordem) Senhor 
Presidente, entendendo de que quando 

há votação de consenso nas lideranças, 
evidentemente, se evita o pedido de desta-
que, eu retiro 0 pedido de destaque. 

0 SR. PRESIDENTE - (Filio Zanusso) Depu- 
tado,  can  a retirada do pedido de des-

taque de Vossa Excelência, fica registrado 
então o voto favorável de Vossa Excelên-
cia, Deputado Alborghetti, â emenda de sua 
autoria n. 1300. 

O SR, CAITO QUINTANA - (Pela Ordem) Apenas 
pare: justificar a'colocagão que  The  

fiz, nós acabamos de aprovar Uma emenda na 
votação anterior sobre o Artigo 216 que 
teve acoihimento parcial e transforma 0 
Artigo 216 coma. seguinte redação: 

Inciso I - Programas de prevenção  
(Le  Artigo) 

... Em razão do acolhimento dessa 
emenda é que houve consenso na reunião de 
lideranças que estaria atendido nessa 
emenda que já foi aprovada. 

O SR. ALGACI WLIO -7 (Pela Ordem) Perfei- 
tamente, eu recebo ate certo ponto a 

sua explicação, só entendo que não concor-
do  can  o seu parecer  can  relação a0 mono-
pólio que entendo de que ele teria muito 
mais validade se tivesse uma coisa mais 
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organizada e não se liberasse para que 
qualquer entidade, qualquer cidadão que se 
acha entendido em drogas, em entorpecentes  
al  vai, evidentemente fazer a sua media 
ganhar dinheiro em cima disso, dizendo que 
está recuperando os viciados emdrcgas. 

Então, 'apenas meU voto favorável, 
aceitando as ponderagbes do Senhor Rela-
tor. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) De 
Vossa Excelência, Deputado Aiborghetti 

em favor, do Deputado Valderi Mendes Vile-
la, em favor da emenda. Votação. Aprova,-
da. 

Artigo 216 em discussão. Votação. 
Aprovado. 

Artigo 217, as emendas  dap  todas de 
apreciação das lideranças  cam  manifestação 
unânime em favor dos pareceres do Senhor 
Relator, emendas ns. 327, 1098, 1446, 075, 
112, 218, 280, 485, 1148, 018 e 1306. Em 
discussão. 

0 SR. ALGACI 101,10 - (Pela Ordem) - Apenas 
para encaminhar a minha emenda. EMbora 

esta emenda esteja entre as que objetiva-
ram manifestação consensual por parte das 
lideranças nesta manhã, gostaria apenas 
de fazer ponderaçóes quanto a nossa pro-
posta â_pmenda 1306. 

A minha emenda diz que a familia, a 
sociedade e o Estado tem o dever de ampa-
rar as pessoas idosas assegurando a sua 
participação na comunidade, defendendo a 
sua dignidade, e bem estar e garantindo-
-lhes o direito a vida. 

Parágrafo Onico - Os programas de am-
paro aos idosos serão executados preferen-
cialmente em seus lares. 

A nossa preocupação neste momento era 
de contemplar na nossa Constituição a  pea-
soa idosa, pelo reconhecimento da indis-
pensabilidade das suas contribulOes, ain- 
da na sociedade como profundamente 

Como o Senhor Relator 	considerou 
inúmeras emendas apresentadas no  memo  
sentido, nós acreditamos que a matéria foi 
devidamente contemplada.  

Ea  gero ainda destacar a felicidade 
do Senhor Relator, nalredaçâo proposta, 
no seu Parecer, página 53, onde diz: "A 
• familia, a sociedade e o Estado têm o de-
ver de amparar as pessoasidosas assegu-
rando sua participação-,,na.camunidade, de- 

:fendendo-- suadignidadee.bem estar e gat-
_rantindo-7,1hesodireito.6.vida"...4o.7 

E'no parágrafa linicO, os programas de 
amparo aos idosos serão , executados prefe-
rencialmente em seus lares..:: 

Isto reaImentee muito importante, 
louvável essa iniciativa, porque vemos 
que ela objetiva atacar frontalmente  
can  um grande mal que ataca as pessoas 
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mais idosas que são os asilos, onde hoje 
lamentavelmente a familia que praticamente 
abandona os idosos colocando-os em asilos, 
em clinicas, que nem sempre são adequadas 
ao tratamento. Mesmo porque eu acho que 
essas pessoas têm que merecer a nossa 
maior consideração porque nos colocaram no 
mundo e não devem ficar jogadas agora 
num canto qualquer de um asilo. 

Por isso quero cumprimentar o Senhor 
Relator no atendimento a essas posiOes. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGBETIT - Para enca-
minhar, Senhor Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Está 
Vossa Excelência com a palavra. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETIT - Senhor 
Presidente eu queria comentar a emenda 

0075, que está nesse pacote. A minha emen-
da 0075, diz o seguinte: (Lê emenda n. 
0075). 

A minha intenção, Deputado Calto, é o 
descrédito que eu estou sentindo em tudo. 
Porque eu perguntaria ao Senhor, que pro-
vas nós temos que deficientes que estão 
jogados, eu só  fag()  um exemplo a Vossa Ex-

celência - Um jovem de sete anos foi atro-
pelado no Municipio de Ivaiporã, terra do 
meu querido Deputado Pessuti. 

Eu chego agora esses dias, na residên-
cia, para o Senhor me orientar, fui a re-
sidência dele e o corpo estava desapare-
cendo, estava sem a  lingua,  não falava, 
nada, jogado numa cama. Eu levei um col-
chão d'água a esse cidadão e ele acabou 
morrendo esta semana. AI eu cheguei na re-
sidência e perguntei: Ele está garantido 
pela Constituição Federal? Eu nem sei o 
que está escrito na Constituição Federal, 
me respondeu a Senhora. Disse ainda: Eu 
nem sei o que e Constituição Federal. 

Então eu fiz uma campanha de mantimen-
tos para levar a esta casa. Quer dizer, 
morreu sem garantias nenhuma da Constitui-
ção Federal. Entenda Deputado Calto Quin-
tana, garantias nenhuma. 

As vezes eu fico pensando se vale a 
pena nós ficarmos aqui elaborando uma 
Constituição, sendo que a Constituição mãe 
ela não atende os anseios na realidade da 
Nação Brasileira. Quantos deficientes não 
têm dinheiro para comprar uma cadeira de 
rodas, Deputado Calto! Quantos estão jo-
gados na sarjeta. Quantos estão morrendo a 
mingua nesse Pais e não sabem que dentro 
da Constituição Federal e mesmo da Consti-
tuição Estadual tem um artigo que possa 
ajudá-los, pelo menos com um salário  mini-
ma.  Então eu pergunto a Vossa Excelência, 
Deputado Calto Quintana: 0 que que nós va-
mos fazer então? Nós teriamos que mos-
trar o que, em cada municipio do Paraná 
mostrarmos uma policia especializada para 
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fiscalizar essa Constituição, para saber 
se realmente o deficiente vai receber esse 
salário? 

lamentável, Deputado, não foi essa a 
minha intenção que um ganhasse  male  e o 
outro ganhasse menos. A minha preocupação 
com tantos deficientes que passam pelos 
gabinetes dos ilustres Deputados; agora ha 
pouco, um fazendo escêndalo aqui no cor-
redor da Assembléia, porque ele não tem a 
mão, e ele não encontra um emprego para 
trabalhar. E ele não recebe nada do Gover-
no Federal, meu querido Relator.  

Sao  estas coisas que magoam. Entgio, 
foi por isto que eu trouxe esta idéia. Po-
de ser que eu esteja ferindo  al  a Consti-
tuição Federal no seu Artigo 203. Mas, eu 
pergunto a Vossa Excelência: quantos que 
correm pelos corredores desse parlamento? 
Quantos que estão na sua região Deputado 
Calto Quintana? Quantos estão espalhados 
pela nossa região metropolitana, de onde o 
Deputado Algaci  Tali°  é Deputado? 

EU pergunto a Vossa Excelência, eles 
sabem dos direitos? Não. 

0 que nós deveriamos fazer então, para 
fazer com que eles tenham o direito de re-
ceber pelo menos um desgraçado salário  mi-
nim°,  porque  BAD  incapazes para o traba-
lho? Os pais, os tutores, os curadores,  AB  
vezes, ganham um salário minimo, Deputado 
PAsilio Zanusso, e o salarinho que rece-
bem, não dá, para comprar uma cadeira,  nap  
dá para comprar um colchão d'água, não dá 
para comprar uma prótese para sua perna. 

Veja bem, Deputado Basilio Zanusso, 
recebi agora há pouco aqui, neste Parla-
mento, um homem sem per, de Santa Cata-
rina. Ele  'ago  votou no Parlamento do Para-
ná, não votou neste Parlamento, mas veio 
aqui chorando As portas deste Parlamento 
formado por honrados Deputados EstaduRis, 
e veio aqui pedir uma prótese para ter o 
direito de andar e, eu disse a ele: inte-
ressante, eu estou  can  uma Emenda hoje lhe 
dando, pelo menos um slário 

Ele disse, não estou nem sabendo se 
existe isto na Constituição Federal. 0 que 
eu quero é ter o direito de andar. 

Então, a minha preocupação, ilustre 
Deputado  Calm  Quintana, a minha preocupa-
ção neste Parlamento, é saber se a Consti-
tuição Federal realmente vai ajudar os de-
ficientes, no meu  Pals?  

Muito obrigado. 

O SR. CAITO QUINTANA - Para encaminhar, 
Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Para 
encaminhar,  can  a palavra o Senhor Re-

lator. 

O SR. CAITO QUINTANA - Deputado Alborghet-
ti: Quando nós elaboramos o anteproje. 
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to, o Artigo 217, responde exatamente As 
indagag3es de Vossa Excelência, porque foi 
colocado o parágrafo 1°  que diz o seguinte 
... e este e um avanço da Constituição do 
Paraná, porque não consta na Federal e 
tenho certeza que não consta na grande 
maioria dos Estados que eu vi o anteproje-
to.  

Le  o Artigo 217. 
Qual foi o objetivo deste Parágrafo 

Onico? 
Foi para não acontecer, porque eu co-

nheço este problema que Vossa Excelência 
levanta também. 

Quando a Ccnstituiggo Federal, há mui-
to tempo, uma Lei Federal há muito tempo, 
determina que o combatente da Segunda 
Guerra Mundial tenha um salário referente, 
me parece, a Tenente da ativa, uma coisa 
assim, na minha região, um dos combaten-
tes, após uma campanha pela comunidade 
conseguiu encaminhar a documentação apenas 
no ano passado.  

Por que? Porque ao deficiente, ao ido-
so, muitas vezes falta ate o conhecimento, 
cano bem disse Vossa Excelência, das suas 
cond1g6es, do seu direito constitucional. 

Colocando este Artigo, este parágrafo 
único no Artigo 217, nós estamos obrigando 
ao Estado a promover o apoio necessário 
para que o idoso e o deficiente, façam uso 
do direito e cobrem a pensão a que ele tem 
direito, pelo Artigo 203. 

O que eu queria é chamar a atenção do 
nobre constituinte e para o seguinte: veja 
bem o que diz o Artigo 203, da Constitui-
ção Federal.  

Le  o Artigo 203 da Constituição Fede-
ral.  

Can  a Reforma Administrativa e Tribu-
tária, nobre Deputado Luiz Carlos Albor-
ghetti, o que é que vai acontecer? 

O Governo Federal vai transferir al-
guns recursos do plano federal e aqui da 
Assistência Social, que e exclusivo reco-
lhimento para o Governo Federal, vai 
transferir alguns recursos para os Estados 
e Municlpios e vai transferir algumas 
obrigagões tambem aos Estados e Munici-
pios. 

Como ele está tamando para si o paga-
mento desse salário, um salário  minim°  ao 
deficiente, obviamente, ele não vai 
transferir recurso nenhum da Previdência 
Social, nem para o Estado e nem para o Mu-
niclpio. 

Aprovando a Emenda de Vossa Excelên-
cia, o que nós estarlamos fazendo? 

Estariamos deixando o dinheiro lá no 
Governo Federal, da Previdência Social, e 
estarlamos obrigando os Estados a dar aqui 
sem receber nada. Por esta razão é que nós 
demos o parecer pelo ngo acolhimento da 
emenda para onerar nos Estados o recurso 
que fica no Governo Federal e colocamos o 
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parágrafo primeiro Obrigando o Estado a 
dar as condições para que os nossos para-
naenses possam pleitear o direito que eles  
tam.  

0 SR. LUIZ CARLOS ALBOBGBETIT - Eu pergun- 
taria a Vossa Excelência, se me permi-

te como fartamos para orientarmos as  fa,  
/ias do nosso Estado e que seja plantada 
a semente nessa tarde para os demais Esta-
dos brasileiros Como farlamos orientar es-
sas familias que batessem a porta e  cam  
essa Constituição exigissem os seus direi-
tos. 

0 SR. OAITO QUINTANA - Vossa Excelência me 
permite, nós estamos criando na 

Constituição na forma da lei a Defensoria 
Pública, que vai ser o advogado pago pelo 
Estado para atender as necessidades dos 
carentes. Esta sua idéia pode ser lembrada 
e eu pego a Vossa Excelência, que é o au-
tor da idéia que lembre exatamente disso, 
porque pode passar desapercebido a qual-
quer um de nós, de que quando regulamentar 
a Defensoria Pública se coloque numa das 
responsabilidades da Defensoria Pública o 
apoiamento para as pessoas deficientes e 
idosos dos municipios pleiteando este re-
curso, porque a Defensoria estará presente 
em cada municlpio do Estado do Para* se-
ria um apêndice do Estado para poder en-
caminhar. 

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI 
ria judicialmente ... 

- Ela trata,  

O SR. CAITO QUINTANA - • • • exatamente, 
porque seria ... 

0 SR. VALDERI MENDES VILELA - Nobre Depu7  
tado, se me permite, hoje nós poderia-

mos orientar que o Ministério Público fi-
zesse isso. Ele é o defensor da sociedade. 
Ate regulamentar a defensoria pública, o 
Deputado Luiz Carlos Aiborghetti tem razgo 
se esperar isso  al  vai demorar muito. 

Nós poderlamos solicitar, através do 
nosso Poder Legislativo, que o Poder Ju-
diciário; o Ministério público, Prefeitu, 
ras Municipais, enfim, os advogados que 
hoje atuam na assistência judiciária que 
A passassem a orientar os cidadãos do 
direito que eles  tam  a respeito do sa-
lário, previsto na nossa Constituiggo 
'Federal. 

0 SR. CAITO QUINTANA - E apenas Deputado 
Alborghetti, dias atrás, eu estive nu-

ma reunião  can  Senhoras de Agricultores 
e elas reclamavam a pensão da mulher. 

Então, colocava-se aquele dia na reu- 
nião das Senhoras de Agricultores a se-.  . 	. 
guinte. pergunta: a senhora já foi pedir. o 
Seu direito de pensão? pagumadas Senhoras 
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já recebeu? E eu contestei, inclusive, o 
orador porque nós estávamos gerandouma 
expectativa negativa de que a lei não se 
camprisse por que? Porque o salário para 
mulher de agricultor ainda não foi regula-
mentado. 

Se nós, principalmente o Deputado Al-
borghetti que tem um programa de grande 
audiência, se nós começarmos agora vender 
a idéia ao deficiente de que ele tem esse 
direito, possivelmente ele vai pleitear 
esse direito e não vai conseguir, porque o 
inciso V diz que a garantia de um salário 
conforme dispuser a lei. Ainda está na de-
pendência da lei complementar. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGBETIT - Porque que 
eles não fizeram a lei complamentar 

ate agora? 

O SR. CAITO QUINTANA - ... Pois e. 

0 SR. PRESIDENTE - (PAnilio Zanusso) En- 
cerrada a discussão,  can  a manifesta-

ção do Deputado Algaci em favor da sua 
emenda de n. 1306 e do Deputado Luiz Car-
los Alborghetti da emenda de sua autoria 
de n. 0075, sobre as emendas no rol das 
emendas que tiveram pareceres  can  a apro-
vação unenime das Lideranças. Em discus-
são. Em votação. APROVADOS os pareceres do 
Senhor Relator As emendas sabre o Artigo 
217. 

Não havendo mais emenda sobre o Arti-
go, em apreciação o Artigo 217 do Antepro-
jeto. Em discussão. Em votação. APROVADO. 

Artigo 218. Sobre o Artigo 218 um rol 
de emendas 711, 894, 1180, 1219, 1390, 
1436 e 1447, cujo parecer o Senhor Relator 
fará agora. 

O SR. CAITO QUINTANA - De conformidade com 
o acordo feito de Lideranças, hoje pe-

la manha, houve-se por bem a substituição 
dos termos do Artigo 218. As emendas apre-
sentadas ficam pelo acolhimento,  can  a se-
guinte redação:  

(Le)  Artigo 218. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
discussão o Parecer do Sr. Relator, 

com acolhimento parcial. Em votação. 
APROVADO o Parecer do Sr. Relator 

sabre as Emendas 711, 894, 1180, 1219, 
1390, 1436, 1444 sabre o Artigo 218. 

Duas emendas apenas a de n°  43 e 1302 
que tiveram manifestação unânime dos Srs. 
Lideres em favor dos Pareceres do Sr. Re-
lator. 

Em discussão os Pareceres sobre as 
emendas 43 e 1302 do artigo 218. Em vota- 

APROVADOS os Pareceres sobre essas 
duas emendas. 

Em dicussão o Artigo 218. Em votação. 
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APROVADO o Artigo 218, do anteprojeto. 
Artigo 219  can  exceção das disposiOes 

transitórias, mas temos sobre o Artigo 219 
a Emenda n°  620 do Deputado Pedro Tbnelli 
tem Parecer do Sr. Relatór pela rejeiggo. 

Em discussão a Emenda 620. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para Discutir) - Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes do Pa-

raná. 
Neste último capitulo da nossa Consti-

tuição do Paraná, que trata dos índios, eu 
apresentei esta emenda para tentar resga-
tar a simetria  can  a Constituição Federal. 

Se nós vamos analisar o capitulo 80  da 
Constituição que trata dos índios, nós
percebemos que houve avanços e a Consti-
tuição Federal não -trata a questão  indige-
ne  simplesmente como uma pega cultural da 
União. Então nós no Paraná também temos 
que reproduzir, fazer simetria com a Fede-
ral e tratar as nossas áreas  indigenes  e 
os nossos índios, que são num  dialer°  pro-
porcionalmente alto aqui no Estado, tratar 
com simetria também. 

Por isso, é que eu apresento essa 
emenda que especifica alguns aspectos im-
portantes que o Poder Público Estadual  tam  
que adotar aqui no Estado, porque como es-
tá na anteprojeto, Artigo 219, os indíge-
nas serão tratados como uma pega cultural, 
trata das suas tradig6es, dos seus usos, 
dos seus costumes, como patrimOnio cultu-
ral e ambiental e coma tais  seek  protegi-
dos. 

Então por isso nós queremos incluir 
aqui, por que a própria Constituição Fede-
ral permite, a questão das linhas de cré-
dito especiais, hoje nas Liderança s nós 
percebemos uma discussão dizendo, qual 6-
que vai ser a garantia? A garantia  seed  a 
produgão. Os índios do Paraná produzem, 
como os índios da Nação produzem, a sua 
produção é garantia para que o Etado 
possa dar estimulo, dar ajuda a sua-produ-
ção, a produção especifica, da cause dos  
indigenes.  

Então por isso, Senhor Presidente, 
Senhores Deputados é que nós gostaríamos 
de ver acatada essa emenda n°  620 que 
trata da 	questão  indigene,  procurando 
fazer simetria  can  a Constituição Fe-
deral. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Para Encaminhar) - 
Eu entendo a preocupação do Deputado 

Pedro Tbnelli, ela é de valor, no entanto 
a Constituição Federal quando trata a 
respeito do  Indio,  trata o  Indio  nacional.-
mente e o § 10, Deputado Pedro Tbnelli do 
artigo 231 da Constituição Federal, quando 
trata do  Indio,  ela já mostra a.preocupe-
ggo do legislador federal no seguinte:  
(Le).  
. 	Veja Vossa Excelgncia que A própria 
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Constituição Federal ela não contempla a 
tese de que nós tivéssemos linha de credi-
to especial ao  Indio  para a produção. Por 
que? Primeiro - não adiantaria nós colo-
carmos porque a terra do  Indio  ele detem a 
posse e não a propriedade. Segundo - não 
há objetivo de estimular o  Indio  para 
grande plantação financiada. Nós estaria-
mos condenando o  Indio  a exatamente sair 
da sua condição, das suas tradig3es, da 
sua cultura, da sua vida silvícola, para 
compramete-lo  can  o Banco, por mais que 
fosse linha diferenciada de credito, nós 
estaríamos colocando o  Indio  na condição 
de uma pessoa que vá buscar credito no 
Banco para plantar, quando o objetivo do  
Indio  e manter a sua própria tradição, 
plantar o necessário dentro da sua cultura 
para a sua sobrevivência. 

Seria de risco a isenção pretendida no 
gmbito da competência do Estado na produ-
ção agro-industrial indígena gozará de 
isenção de impostos. 

Ora, o produto artesanal do  Indio  goza 
de total  isenção de imposto. Agro-indús-
tria do  Indio  estaria sendo para tirá-lo 
da sua condição de silvIcola. Quer dizer, 
estaríamos recolocando ele na condição da 
campetição  can  atividade agro-industrial 
do cidadão branco ou do civilizado, como 
tentamos dizer. 

Bom, o Deputado Haroldo colocava pela 
manhã, inclusive ele tinha um encontro com 
representantes de  Indies,  o capítulo  III,  
exatamente por ser suscinto, atingia o ob-
jetivo daquilo que se pretende ao  Indio:  
controlar a produção de atividade econami- 
ca 	que danifique o ecosis tema a ameace a 
sobrevivência física e cultural do  Indio  e 
conservar a suas tradig6es, sob pena de 
nós avançando dentro do  Indio, can  inte-
resse de auxiliá-lo, nós estaremos fazendo 
talvez ate que ele perca a sua identidade, 
em detrimento a sua própria cultura. 

Por isso que acho que nós deveríamos 
votar pela rejeição da Emenda, Deputado 
Pedro Tonelli, entendendo que e o melhor 
para o  Indio  manter a sua cultura, a sua 
tradição, sem colocá-lo na dependência de 
financiamentos, sejam eles qual  forem. 

0 SR. PEDRO TONE= - Eu faço uma ressal- 
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va. 0 artigo 232, eu acho que ele desmente 
isto. Fie diz assim:  (Le).  

0 SR. CAITO QUINTANA - Perfeito. Ele não 
desmente nada. 
0 qUe nós não podemos colocar, eu  fag()  

questão de uma reflexão de Vossa Excelên-
cia porque sei que a sua intenção é das 
melhores possíveis, mas colocar o  Indio  ao 
acesso ao crédito em banco, nós não esta-
mos mantendo a sua tradição e a sua cultu-
ra e o objetivo é manter o  Indio  dentro 
das suas características. 

O SR. PEDRO TONELLI - Mas isto é o branco 
também. Não é só o  Indio.  0 branco 

também. 

O SR. CAITO QUINTANA - Mas o branco já es-
tá meio procastinado, o  Indio  ainda 

não. 

O SR. PRESIDENTE - Encerrada a discussão. 
Em votação. Os Deputados que aprovam o 

Parecer contrário do Deputado Relator A 
Emenda 620 do ilustre Deputado Pedro Tb-
nelli permaneçam como estão. 

REJEITADA a emenda, mantido o Parecer,  
can  voto 	contrário do Deputado Pedro 
Tbnelli, em favor da sua Emenda REJEITADA. 

Por Ultimo temos as emendas 709, 1220, 
de autoria dos Deputados Lauro Alcantara e 
Sabino Campos,  can  Parecer do ilustre Re-
lator pela sua rejeição. 

Em discussão. Em votação. APROVADO o 
Parecer, rejeitadas as Emendas 709, 1220. 

Agora em discussão o Artigo 219. Em 
votação. APROVADO. 

Nada mais havendo a tratar, esta Pre-
sidência camunica, conforme decisão desta 
Camissão, que amanhã haverá reunião As 9 
horas da manhã, cujo programa é o seguin-
te: "Programa Preliminar da Audiência 
Pública sobre destinação..."(Le) 

Fica convocada também para amanhã 6 
tarde, após a instalação do novo período 
da Assembleia Legislativa, uma reunião das 
Lideranças e dos Deputados membros da Co-
missão interessados em comparecer. 

Também fica marcada para quarta-feira, 
dia 02, reunião das Lideranças. 

Está encerrada a presente Sessão. 
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